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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXII- N• 104 QUINTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1977 BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V I, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 56, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 111.000.000,00 (cento 
e onze milhões de cruzeiros) o montante de sua divida ronsolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 111.000.000,00 (cento e onze milhões de cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimos, junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A., na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinados à complementação da contrapartida obrigatória de responsabilidade estadual na 
composição de recursos do Fundo de Financiamento para Água e Esgotos do Estado de Minas Gerais -
FAE- MG, para financiar a execução do Plano Estadual de Saneamento Básico, programado para o pre­
sente exercício. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de setembro de 1977. -Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrõnio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 57, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do Piauí, a elevar em 
Cr$ 2.645.000,00 {dois milhões seiscentos e quarenta e cinco mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida ronsolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Teresina, Estado do Piauí, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar empréstimo, junto à Caixa 
Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), no valor de 
Cr$ 2.645.000,00 (dois milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil cruzeiros), destinado ao financiamento da 
implantação de uma unidade integrada de saúde no bairro de Monte Castelo, naquela Capital. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de setembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 141• SESSÃO, EM 14 DE SETEMIIRO DE 

1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da ReplibUa 

De agradecimento de comunicações: 

- N'~' 212/77 (n'í' 343/77, na origem), referente à aprovação 
das matérias constantes das Mensagens n"'s 178, 191 e 299, de 
1977. da Presidência da República. 

Submetendo ao Senado a t>scolha de nome indicada para cargo 
cuja provímento depende de sua prévia aquiescência: 

- N9 211/77 {n" 341/77, na origem), referente à escolha do 
Sr. Carlo~ Frederico Duarte Gonçnlves da Rocha, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Bélgica, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Grão-Du­
cado de Luxemburgo. 

J .2.1 - Comunlcllçào da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Ld do Senado n'i> 223/75. 
que assegura o respeito ao direito dos segurados da Previdência • 
Socíal que já tiverem preenchido as condições exigidas para su~ 
aposentadoria, Dá nova redação ao art. 29 da Lei n' 5.890, de 8 
de junho de 1973, por ter recebido pareceres contrários, quanto 
ao mérito. das comissões a que foi distribuído. 

1.2.3 - Ldtura d.e projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'i> 176/71, d(: autoria do Sr. 
Senador !".;e!s(ln Carneiro, que modifica a redação do art. 5v d!l 
Lei n9 3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

- Projeto de Lei do Senudo no 177/77. de autoria do Sr. Se­
nador Saldanha Derzi. que alteri.l a redução do§ 1'1' do art. 91 da 
lei n9 5. 17'2, de 25 de outubro de 1966. 

- ProJeto de Lei do Senado n" 178/77, de autoria do Sr. Se~ 
nador Nelson Carndro. que introduz alterações na Consolidação 
das Lei« do Traha1ho, rara o fim de as~gurar estabilidade provi. 
sória ao trabalhador durante a tramitação judicial da reclama~ 
tôria trahnlhista. 

1.2.4 - Requerimento 

-- N11 JI0/77. de autoria do Sr. Senador Renato Franco, 
~oticit::md0 a transcrição, nos Anaís do Senado Federal, do 
artigo "Treze Anos Depois", de autorín do Sr. Senador Jarbas 
Pas~Minho, publicado no jornal Correio Brazlfienw, edição de J 1 
do corrente mês. 

l.l.S - Diseunos do Expediente 

SE.\"A DOR V!RG!LJO TÁVORA. como Líder- Esclareci­
mento;j a respeito da intervenção do Governo Federal na 
RJOCEL e da situ<Jção da Faculdade Católica de Medidn.a, d~ 
Porto Alegre. como resposta a discursos proferidos pelo Sr, 
Paulo Bros.~ard, em sessões anteriores, sohre a matéria. 

SE.\'ADOR OTAIR BECKER - Artigo do engenheiro· 
agrônomo Anselmo A. Hess, publicado em O Estado, de 21 de 
agosto últímo, alertando as autoridades governamentais sobre 
conseqUências danosas para a suinocultura nacional advindas 
com a importação de reprodutores híbrídos. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Congratulando~se 
com a díreçào da Rede Bandeirante de Rádio e Televisão, pela 

instalação da TV ~Gunabara, canal 7, na cidade do Rio de la~ 
neiro. 

1.3-0RDEMDODIA 

- Em~nda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n9 26, 
de l968 (n' L867~Bf68, naquela Casa), que dâ nova redação ao 
§ Jll do art. 449 da Consolidação das Leis do Trabalho. Apro-­
••d•. À Comiss~o de ~edação. 

- R.çquerimento n' 256(17, do Sr. Senador Lourival Bap~ 
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
declaração conjunta Oos Presidentes Ernesto Geisel e Hugo Ban~ 
1-er. Aptova"o. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 56/77 (n• 3.476-B/77, na 
Casa dt origemlt de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli~ · 
Ci\, que dispõe .$p:btc· ân:as de proteçjO para O funcionamento das 
estaçQes radioso.níométricas de afta freqüência do Ministério da 
Marinha e qe r~diomonitoragem do Ministério das Comuni­
ca~ões. AP"''*""· À sanção. 

-Projeto lj~ Lçi ({o Seçado n'~l26f7S, do Sr. Senador Ores~ 
tes Q~~rcia,, que alteta a redação do art. lv da Lei n"' 5.958, de lO 
de dq:embro d~ 1973, que dispõe sobre a retroatividade da opção 
pelo re$imc:: Q.o Funde; de Garantia do Tempo de Serviço. Rejel .. 
tallo. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lel do Sep.ado n~ 173{75, do Sr. Senador 
FtQ.nço Montoro. que restabelece, em filvor d'> aposentado que 
tenha retorn~49 à atividade, o di"Nito de receber os beneficios de-­
correntes. d3 legisla,çjo sobre acidentes do trabalho. Aproudo, 
em pd~~ro turno. 

-.PrQjcto de Lei do Senal!~ n• 307/76, do Sr. Senador 
Saldanha Ocr;U, que altera a Lei n" 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código. Eleitoral). Aprondo nos termos do substitutivo da 
Cornissâ9 d.e C9Í1s.tit\liçâo e Justiça. Ã Comíssão de Redação. 

- Pro,W:to dt L~i do S~nado n9 3l2/76. do Sr. Senador 
Nelson Carne:iro,;ql.le dispõe sqbre a inclusãQ obrigatória de um 
apmentad9, <::orno representan~e das categorias profissionaís, 
junto aQs órs;àos de deliberação coletiva e çontrole administra~ 
tivo jurisdicion!ll da Previdência Social. Discussão adiada para a 
sessão do dia 13 de outubro prôximo vindouro, nos termos do 
R~querímento n"' 31 f/11. 

-Projeto de Lei do Senado n1 157f76, do Sr. Senador 
Pauh> Gutirra. que autoriza a dispensa da taxa de kw de energia 
elêtriça fom~ida pelas. subsidiârias da ELETROBRÁS para irri­
sação de l~v01,1.nu no setor rural, e dá outras providências. {Apre-­
.ciação ~e.lhninar da constitucionalidade.) R'jeitado. Ao 
Arquivo, 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Apelo ao Sr. Go­
vernador 4o f;stado do Espírito Santo em favor da preservação 
da reserva bio1Qgica de Santa Lúcia, situada naquele Estado. En­
trevista concedida ao jornal A Not_íela, de Manaus- AM. pelo 
Generall'asso Vitar de: Aquino, sobre o desmatamento da Ama~ 
zôoia. 

SENADOR LOURlVAI. BAPTISTA- Revisão, pelo De­
partamento Administrativo do Serviço Público - DASP. dos 
proventos de inativos: do Serviço Ptlbfico. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo à Liderança 
da ARENA em favot de projeto de lei de sua autoria, ora em tra~ 
mítaçào, que prorbe a pesca da baleia nas costas brasileiras. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

I 
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2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Din::eu Cardoso, pronunciado na sessão 
de 15· 10· 76. 

3- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias aprecíadas de 111 a 31 de agosto/77. 
(Retificação.) 

4- CONSULTORIA-GERAL 

- Parecer n9 69/77. 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VJCE-LIDEkES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 142• SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCJA DO SR. MENDES CANALE 

:1.1 /.J f/tJR./S 1: }O 1/1.\'I'TOS .. 4CHAM-SE PRESENTES 
O.'·i .\Rs·_ .\FY t IH JRI:S: 

Atblhçnu Scna - Br;1g:t Junior - Renato Franco - Alexan­
drt: Co ... t~t- !lt:nrique UI.' La Rm:que- José Sarney- Helvidio Nu­
nc.,- VirgilHl T:nnr.J- \p:nor Mafla- Dinarte Mariz- Domi­
-.:w Gont!un- :O.Ii!tdn Cthral- Cunha lima- MurHo Paraiso­
lnum;d Bap!J'>t~l- !kitor Di<1s ~Ruy Santos- Dirceu Cardoso 
- Lurk·o Rt:tl.'nde- R11hçrto Saturnino - Benjamim Farah -
Danhm Johim ~ Ncl~~~n Carnt:iro- ltamar Franco- Magalhães 
Pinto- hanco :\lontoro -Orestes Quêrcia - Otto Lehmann -
B.:ncthtu h:rrt:ira - Luaro Barboza - Osires Teixeira - ltalívío 
Coelho - 1\:kndc~ Cma!c - Saldanh_a Derzi - Accioly Filho -
Leite Cha\ c<;- Fvd;.i\io Vieirct- Leno\r Vargas- Otair Be:cker­
D<tnid Krícg.:r. 

O SR. PRESIDENTE (l\·1end~:s Canale) -A lista de presença 
ai.;usa o comrar~;"cimcnto de 40 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimentaL dcdaro uhcrta a sess;}o_ 

O Sr. ! ~-Secretário irá proceder U leitura do Expediente. 

É lído o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO SENHOR .PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunica~ões: 

N~ 212/77 {n" J43;77. nüorig.cm). de !3 do corrente, referente à 
aprovação das matérias constante" da:" Mer1sagens n"s 178, l91 e 
299, de 1977, da Presidência da Reptih!i.:u. 

MENSAGEM 

Do Senhvr Presideme da RepUhlica, suhmetendo ao Senado a es· 
colha de nome indicado para cargo cl_lj~J prm·imen/0 depende de sua pté· 
via aquie.l"cinâa: 

MENSAGEM N• 211, DE 1977 
(n' 341177, na origem) 

Excelentíssímos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (ítem UI) da Constituição, te­
nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Carlos Frederico Duarte Gonçalves 
da Rocha, Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo, nos termos do Decreto n"' :56.908, 
de 29 de setembro de 196:5. 

Os méritos do Embai:..:ador Carlos Frederico Duarte Gonçalves 
da Rocha, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 

etevadá função. constam da anexa informação do Ministério das Re· 
!ações Exteriores. 

Brasílía, 13 de setembro de 1917.- Ernesto Gelsel. 

INFORMAÇÃO 

Currtculum .. Vhae:: 
Embaixador Carlos Frederico 
Duarte Gonçalves da Rocha. 

Nascido em Resende, Rio de Janeiro, 6 dejunhq de 1920. Bacha­
rel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade Nacional de Direi­
to da Universidade do Brasil, 1943. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1943. 
Secretário da Comissão Nacional de Fisca!itaçào de Entorpe· 

centes, 1945. 
Vice-Cônsul em Nova York, 1946 a 1951. 
Membro da Delegação do Brasí! às IV e V Sessões da Assem~ 

bJéia·Geral das Nações Unidas (ONU), Nova York. 1949 e 1950. 
Membro da Delegação do Brasil à X Sessão do Conselho Econõ~ 

mico e Social (ECOSOC) da ONU, Nova York:, 1950. 
Terceiro-Secretário da Missão junto às Nações Unidas, 195 I. 
Delegado à Conferência sobre Declaração de Mortos e: 

Desaparecidos, Nova York, 1950. 
Promovido a Segundo-Secretário, por merecimento, 19.51. 
Segundo-Secretário da Missão junto â ONU, 1951 c 1952. 
Representante junto ao Conselho de Adminis-tração do Fundo 

Internacional de Socorro à 1nfânda (FISI), 195 I. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 19:52. 
Membro da Delegação do Brasil à X Conferência lnteramericaA 

na, Caracas. 1954. 
Promovido a Prímeiro~Secretário, por merecimento, 1954. 
Cônsul em Roma, 1954 a 1957. 
Primeiro-Secretârio da Embaíxada no Vaticano, 1957 a 1959. 
Primeiro-Secretário da Embaixada em Roma, !958 a 1959. 
Membro da Delegação do Brasil. à Reunião da Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (F AO), Roma, 1958. 
Membro da Missão Especial às Cerímõnias da Coroação do 

Papa João XXIU. Roma, 1958. 
Chefe, interino, da Divisão Politka, \959. 
Secretário da Seção de Segurança Nacional. 1960. 
Membro da Delegação do Brasil às Negociação com a Polônia 

sobre Acordos de Pagamento e Comércio, !960. 
Delegado do Brasil às IV, VI e VII Reuniões de Consulta dos 

Ministros das Relações Exteriores do.s Estados Americanos (OEA), 
Sao José, 1960. 

Secretárío do Grupo -de Trabalho, para estudo da Agenda Pro­
visória da Xl Conferência fnteramericana, Quito, 1961. 

Chefe, interino, do Departamento Cultural, 1961. 
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Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 
1961. 

Chefe da Divísão da América Central, 196I. 
Chefe da Divi~ão da Organização dos Estados Americanos, 

1961. 
Membro da Delegação do Brasil à VIII Reunião de Consulta 

dos Ministros das Relações Exteriores dos Estados Americanos 
(OEA), Punla dei Este, 1962. 

Ministro-Conselheiro em Viena, 1962 a 1964. 
Delegado do Brasil à XI Sessão Ordinãria da Conferêncfa Geral 

da Agên~ia fnternacional de Energia Atômica (AIEA}, Viena, 1962. 
Encarregado de Negócios em Viena, 1962 e 1964, 
Delegado do Brasil à Conferência das Nações Unidas sobre R e~ 

!ações e Imunidades Consulares, Viena, 1963. 
·Delegado do Brasil à VIl Sessão Ordinária da Conferência Ge· 

ra/daAIEA, Vicna.l963. 
Chefe da Delegação do Brasil ao XV Congresso da União Pos-

tal Universal, Viena. 1964. 
Ministro-Conselheiro em Santiago, 1965 a 1966. 
Encarregado de Negócios em Santiago, 1965. 
Auxiliar do Secretârio-Geral, 1966 a 1967. 
Delegado-Suplente do Brasil à XXI Assembléia-Geral da ONU, 

Nova York, 1966. 

Chefe, interino, da Seção de Segurança Nacional, 1966. 
Embaixador no Panamã, !967 a 1973. 
Delegado do Brasil à XXIV Sessão da Assemblêia-Geral da 

ONU, Nova York, 1969. 
Embaixador em Kingston, cumulativamente, 1969 a 1973. 
Chefe da Missão Espedal às Solenidades de Posse do Presidente 

da Costa Ri~a. 1970, 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento. 

1971. 

Representante do Brasil na Missão Especial às Solenidades de 
Posse de Suas Excelências os Sénhores Demérito B. Lakas e Arturo 
Sucre nos cargos de Presidente e Vice--Presidente, respectivamente, 
da República do Panamá, Cidade do P~namá, 19n. 

Chefe da Delegação do Brasil à X Assembléia-Geral do Institu~ 
to Pan-Americano ~e Geografia e História, à XII Reunião Pan· • 
Americana de Consulta sobre Cartografia, à IX Reunião Pan­
Americana sobre Geografia; à VH Reunião Pan-Americana sobre 
História, à 111 Reunião Pan-Americana de Consulta sobre Ciências 
Geofí!'icas. Panamá. 1973. 

Embaixador em Missão Especial para representar o Brasil nas 
Comemorações de lndependência das Bahamas, Nassau, 1973. 

Embaixador em Ottawa, 1973 a 1974. 
Chefe do Departamento de Organismos Regionais Americanos, 

!975a 1977. 

Delegado do Brasil ao V Período Ordinário de Sessões da 
Assembléia-Geral da OEA, Washington. 1975, 

Chefe da Delegação do Bra~il à Conferência sobre o Sistema 
Econômico Latino·Americano (SELA), Panamá. 1975. 

Representante Especial PlenipotencíáriO à Reunião Ministerial 
para a constituição do SELA, Panamâ, 1975. 

Membro da Comitiva Presidencial à Repúbliça Oriental do 
Uruguai, 1975. 

Delegado do Brasil ao VI Período Ordinário de Sessões da 
Assembléia-Geral da OEA. Washington, 1976, 

Chefe da Delegação do Brasil à H Reunião Ordinâria do Conse­
lho Latino~Amerkano do SELA, Caracas. 1976. 

O EmbaixadQr Carlos Frederico Duarte Gonçalves da Rocha 
foi Qesígnado. por Decreto publicado no Dlário Oficial de 28 de ju~ 
nho de 1977, Embaixador do Brasitjunlo ao Reino da, Bélgica. 

Secretaria de Estado das. Relações Exteriores, 6 de setembro de 
1977.- Sér~o de Queiroz Duart~, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(Á. Comissão de RelaçÕt!S Exteriores.) 

O SR, PRESIDENTEE (Mendes Canale) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência comuníca que, nos termos do artigo 278 do 
Regimento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n9 223. de 1975. do Sr. Senador Franco Montoro, que as­
segura o respeito ao direito dos segurados da Previdência Social que 
já tiverem preenchido as condições exigidas para sua aposentadoria, 
Dâ nova redação ao arL 29 da Lei nv 5.890, de 8 de junho de 1973, 
por ter recebido pareceres contrários. quanto ao mérito, das comis~ 
sões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Sobre a mesa, ptoje~ 
tos de lei que rserão lidos pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

São lidos. os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 176, DE 1977 

Modifica a redação do art. 59 da Lei n"' 3.999, de 1:5 de 
dezembro de 1961. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IV O artigo 5"' da Lei nv 3.999, de 15 de dezembro de 
1961, passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 5v A remuneração mínima dos médicos, no caso 
do artigo anterior, é fixada em quantia correspondente a 10 
(dez) vezes o valor do salário mínimo da Região em que 
exercerem a profissão." 

Art, 29 Esta Lei entra rã em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrío. 

Justificação 

A medicina ê, talvez, a mais nobre de todas as profissões, eis que 
dirigida ao conforto das dores físicas e psíquicas do homem. 

Desde os tempos mais remotos, os médicos merecem as homena· 
gens, o respeito e a gratidão das comunidades onde exercem o mister 
de prevenir males,- aplacar sofrimentos e salvar vidas. 

Seu campo de trabalho é o corpo humano, que procura conhe~ 
cer minuciosamente, através de longos e cansativos estudos e 
experiências prâtk:as, 

Em nossos dias, para a formação de um médico são necessâríos 
quase quinze anos de escolaridade, desde o primeiro grau até a 
universidade, onde os cursos são ministrados em regime de tempo 
integral e de conscientü:ação plena. 

Mesmo depois de formados, mesmo depois de prestarem o 
sagrado juramento de Hipócrates, os médicos jamais deixam de apli­
car-se no sentido do conhecimento de novas técnicas, que vão surgin­
do em decorrência do desenvolvimento científico do mundo moder~ 
no. 

São profissionais incansâ veis, que se dedicam inteiramente à 
ativiQade que abraçaram: estão sempre prontos, dia e noite, para o 
atendimento de todos os pacientes que os procuram. 

Ora, o exercido de atividade assim relevante não pode conti~ 
nuar merecendo remuneração mínima tão desprezível, como aquela 
que·é prevista pela legislação vigente. 

Embora a esmagador::t maioria dos médicos tenha a remune­
ração como problema de valor secundário (pois o importante é o 
eMrcicío profissional em si), devemos reconhecer que a contrapresta~ 
çâo financeira atual avítta a nobre classe médica. 

Eis porque tomamos a iniciativa desta proposição, fixando para 
O!i médicos que prestam serviços sob relação de emprego uma 
remuneração nunca inferior a dez vews o salãrio mínimo da região 
onde exercem a atividade. 

As razões alinhavadas, por certo, haverão de sensibilizar o espí~ 
rito dos nossos eminentes pares. a cuja apreciação estamos submeteo· 
do este projeto de lei, es~erando que emprestem seu inestímãvel 
apoío à sugestão nele contida. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1917.- Nelson Carnelto. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.999, DEIS DE DEZEMBRO DE 1961 

Altera o salário mínimo dos médicos e cirurgiões dentiStas. 

Art. 5~ Fica fixado o salário mínimo dos mêdicos em quantia 
igual a três vezes e o dos auxítiares a duas vezes mais o salárío 
mínimo comum das regiões ou sub·regiões em que exercerem a 
profissão. 

(Ãs Comissões de Constiluiçãa e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 177, DE 1977 

Altera a redacão do parágrafo f9 do art. 91 da Lef .. 
5.172, de l! de outubro de 1966, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. '"O parágrafo 11' do art. 91 da. Lei nY 5.172, de 25 de 

outubro de 1966, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 91. ....................................... . 

§ 19 Para os efeitos deste artígo, consideram·se os Mu~ 
nicípios regularmente instalados até 31 de julho dos anos de 
mí!ésimos O (iero} e 5 (cinco), atribuindo·se a cada Municí~ 
pio instalado nos anos intermediários coeficiente segundo o 
número de seus habitantes na data da respectiva instalação, 
deduzindo~se, dos Municípios de que se desmembrarem, o 
número de habitantes do novo Município, para efeito de 
cálculo do coeficiente a ser fixado para o Município ante· 
cedente." 

Art. 2\l Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogarn·se as disposições em contrário. 

Jusdficatio 

A Lei n\l 5.172, de 1966, ao estabelecer o critério de distribuição 
do Fundo de Participação dos Municípios, colocou as bases de 
cálculo segundo o número de habitantes, numa escala que varia de 
dez mil até cem mil habitantes, com percentual mãx.imo (4%} para os 
Municípios com população acima de cem mil habitantes. Ao mesmo 
tempo, considerou como Municípios integrados nessa sistemática os 
"regularmente ínstalados até 3! de julho dos anos milésimos O (zero) 
e 5 (cinco)", enquanto, para os Municípios instalados nos anOs in­
termediários, o critério foi o de atribuir-se ''uma parcela deduzida 
das quotas dos Municípios de que se desmembrarem, calculada pro· 
porcíonalmente do número de habitantes das ãreas a ele incorpora­
das". 

Como se observa, tal critério prejudica sensivelmente os novos 
Municípios, que, assim, passam a fazer jus a um percentual de uma 
quota, em vez de auferirem, como de justiça, a parc:cla normal 
distribuída igualitariamente a todos quantos se encontram na mesma 
situação. 

O projeto, portanto, procura ajustar os parâmetros da distribui­
ção do Fundo, sem c-ausar impacto na ·sistemática global da divisão. 
uma vez QUe SC estabelece a reY}SàO do CálcUlO relativamente aO 
percentual do Município que sofreu desmembramento, a fim de 
sítoá-lo conforme o coeficíente populacíonal, verificado em con­
seqUência do desmembramento. 

Estes, os aspectos que recomendam o presente projeto, na altera· 
ção que recomenda para o parágrafo J9 do art. 9l da Leí n9 5.172, de 
1966. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1977.- Saldanba Dtnl. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEr N• 5.172, DE 25 Dt OUTUBRO DE 1966 

Dispõe Mbre o Sbtema Tributúlo -Nadonal e Institui 
nonu.s gerah de direito trlbutÃrfo apUc,vel à Uniio, Estado e 
Munltípios. 

··················· ........ , ........ ' ..... '' ... . 

SEÇÃO !ll 
Critério de Distribuição do Fundo de Partlc:ipaçio dos Munldplos 

Art. 91. A distribuição do Fundo de Participação dos M unícf­
pios, a que se refere o artigo 86, far~se·á atribuindo, a cada M unicí­
pio, um coeficiente individual de participação, estabelecido da 
seguinte forma: 

Catqorle do MunJclplo segundo !teu número de habitantes: 
Coeficiente 

J - até:.10.000, para cada 2.000 ou fra.ção excedente ......... 0,2 
n - ac1ma de 10.000 até 30.000: 
a) pelos primeiros lO.OOO ...•.......... , . 
b) para cada 4.000 ou fração excedente, mais 
Iil - acima de 30.000 até 60.000: 

1,0 
0,2 

a) pelos primeiros 30.000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.0 
b} para cada 6.000 ou fração excedente. mais . . . . . . . . . . . 0,2 
IV - acima de 60.000 até 100.000: 

a) pelos primeiros 60.000 ........... , . . . . . . . . . . . 3,0 
b) para cada 8.000 ou fração excedente, mais . . . . . . . . 0.2 
V - acima de 100.000 ........................ · . 4,0 

§ J~ Para as efeitos deste artigo, consideram-se os Municípios 
regularmente instalados até 31 de julho dos anos de milésimos O (ze. 
ro) e 5 (cinco}, atribuindo-se a cada Município instalado nos anos 

-intermediários Úma parcela deduzida das quotas dos Municípios de 
que se desmembrarem calculada proporcionalmente ao número de 
habitantes das ~reas a ele incorporadas. 

§ 29 Os limites das faix.as de números de habitantes previstas 
neste artigo serão reajustados sempre que, por meio de recensea­
mento dcmognlfico geral, seja conhecida oficialmente a população 
total do Pais, estabelecendo-se os novos limites na proporção do 
aumento percentual daquela população, por referência ao 
recenseamento de 1960. 

§ )\l Aos Municípios resultantes de fusão de outras unidades 
será atribufda quota equivalente à soma das quotas individuais des­
sas unidades atf que se opere a revisão nos anos de milésimos O 
(zero) e 5 (cínco). 

(Às CQmíssôes de Constítuir;ào e Justiça. de Economia e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 178, OE 1977 

lntrodlll altereções n• ConsoJidaçào das Leis do Traba­
lho, partl o fim de aswgurar estabilidade provisória ao tr.aba .. 
Jb:Ador dllrtnte a tramitação judídaJ da rethlmatôrbt trabalhi,.. 
ta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<? Os arts. 837 c 838, da Conso!id<lçâo d:.~s Leis do Traba­
lho. passam a vigorar com u seguinte redaçào: 

.. Art. 837. O oferecimento de reclamação trabalhista 
acarreta estabilidade pro\lisóría para o trabalhador nela 
envolvido çomo pune, o qual não poderâ ser despedido antes 
de a respectha decisão transitar em julgado. 
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Art. 838. Nas localidades em que houver mais de uma 
Junta ou mais de um Juízo, ou escrivão do Cível, a reclama~ 
çào sujeita~se a prêvia distribuição (Capitulo II, Seção 11, do 
Título X) e nas em que houver apenas uma Junta, ou um 
escrivão do Cível, será apresentada diretamente à secretaria 
ou cartório." 

ArL 2<J Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
ArL Jf! Revogam-se as disposições em contrârío. 

Justlficaçio 

O projeto que ora submetemos à consideração da Casa pretende 
modificar os arts. 837 e 838 da-Consolidação das Leis do Trabalho. 
No segundo englobam~se as matérias até aqui contidas em ambos, 
reservando~se o primeiro, n'i' 837, para consignar a medida principal 
aqui preconitada, 

Dita medida, devo dizê-to logo de início, constitlli uma suges­
tão, ao mesmo teJ11po que reivindicaçào, do Sindicato dos Conduto­
res de Veiculas Rodoviários do Estado ·do Rio Grande do Norte, 
com :;cd(: em Nata!. 

Consiste em dar à reclamação trabalhista a conseqüência 
imediata c inafastável de acarretar estabilidade provisória para o 
trabalhador nela envolvido, como parte. 

A estabilidade provisória, talvez nem fosse precíso lembrar, não 
é uma inovaçào em nosso direito social. Ela já está prevista como 
vantagem. ou privilégio, para o trabalhador eleito para cargo de dire­
ção sindical ou de representação profissional, prevalecendo desde o 
momento do reghtro da respectíva candidatura até urn ano depois 
do término do mandato (V. § 3" do art. 543, CLT, com a nova reda~ 
çâo dada pelo Decreto·leí no;> 424, de 1969), bem como, embora de 
modo não muíto explícito e eficaz, para a mulher trabalhadora que 
contrair matrimônio ou que se encontrar grâvida (v. art. 391. CLT, e 
seguintes). 

No caso concreto deste projeto, impõe~se a adoção de idêntica 
so!uçUo, · 

Na verdade. como bem pondera o Sindicato dos Condutores de 
Veículos Rodoviários no Estado do Rio Grande do Norte, em cor· 
respondência a nós dirigida, todas as vezes que o trabalhador se vê 
na contingência de reclamar na Justiça do Trabalho, impossivel ê 
escapar a cettas invariáveis e danosas injunções, dentre elas, a do 
imediato e rancoroso despedimento e outras envolvendo caráter de 
mera vindita. 

No processo trabalhista, diferentemente do que ocorre no 
processo cível, a parte que reclama é sempre diretamente 
subordinada à outra, de modo que dificilmente consegu<:: mant~r to· 
tal independência, altivez. 

De ress~har, ainda, que muitas empresas, conduzidas por 
empresários mau formados e inescrupulosos, não só despedem 
imediutamente o \!mpregado "atrevido", que ousou reclamar, como, 
wmbém, não se pejam de influenciar outros empregadores para que 
nào o acolham ou nào o admitam. Não é raro que empregados assim 
acabem wmando o inexorável caminho do desemprego, marcados 
que ficum pelu estranha e injusta perseguição. 

O trabalhador precisa, pois, de e$.tar efetivamente garantido, ao 
menos durante o prazo que durar a tramitação judicial da reclamató~ 
ríil. Depoís dessa, qua11do jâ não subsistirem condições de permanên~ 
cia no emprego, então poderá ser livremente dispensado, na forma 
da feL 

O presente Projeto traz consigo, ainda. a grande vantagem de, 
uma vel transformado em lei, contribuir eficazmente para o 
desafogo dos juizos e tribunais trabalhistas, já que as empresas 
empregadoras não terão mais qualquer interesse em procrastinar o 
andamento óos feítos. 

Sala das Sessões. 14 de setembro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsoUda~o das Leis elo Trabalbo. 

SEÇÃO 1 

Da forma de re~lamaçio e da notincaçio 

Art. 837. Nas localidades em que houver apenas uma Junta 
de Conci!íaç:Jo e Julg.rmento. ou um escrivão do cível, a reclamação 
será apresentada diretJmente â secretaría da Junta, ou ao cartório do 
Jui1o. 

Art. 83!L N:.t- localidades em que houver mais de uma Junta 
ou maiíi de um Juíw, ou escrivão do civel, a reclamação será, 
preliminarmente, sujeita a dístribuição, na forma do disposto no 
Capítulo li, Seção li, deste Titulo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

• 
O SR. PRESIDE~TE {Mendes Canale} - Os projetos lidos, 

após publicados, serão encaminhados às comíssões competentes. 
Sobre a mesa, requerimento que será fi do pelo Sr. !'?~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 310, DE 1977 

Nos termos do art. 233, item 2, do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição nos Anais do Senado, do artigo "Treze Anos Depois", 
da autoria do Senador Jarbrts Passarinho. publicado no jornal Cor· 
reio Braziliense. edição de t 1 do corrente més, por oportuno, realístip 
co e de alta visão patriótica. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de l977.- Renato Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - De acordo com o 
art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgflio Távora, como 

Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVO~A (ARENA- CE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Ausentando-me do Pais amanhã, em missão deste Senado, não 
. poderíamos fazê-lo sem antes dar as respostas, aqui, tão reclamadas 

pelo eminente Senador Paulo Brossard quanto, primeiro: o affaire 
RIOCE.LL ou ex~Borregaard; segundo. a situação da Faculdade 
Católica de Medicina de Porto Alegre. 

Não é nosso hábito proceder às respostas sem que o interlocutor 
presente esteja. Ontem, ventura não tívemos de ver no plenário o 
eminente Senador e fizemos a declaração que consta, aí, nos Anais. 
Hoje, último momento de nossa estada no território pátrio, no mês 
de setembro, embora não presente S. Ex•, esperamos que os demais 
membros da Oposição dela tomem a devida conta e transmitam a 
S. Ex•, que, por sua vez. através das notas taquigrâficas, dos Anais, 
do Diário do Congresso, terá melhor ciência, 

Inicialmente, pergunta S. Ex• "por que não lhe são fornecidos 
pormenorizadamente todos os aspectos financeiros do atendimento 
à RlOCELLr' Re.~postas são dadas, neste momento, por nós. As me­
didas aprovadas pelo Excelentíssímo Senhor Presidente da R.epü­
blica, no caso em apreço, tiveram como objetivo principal equilibrar 
a situação financeira atual da Companhia e viabilizar a instalação de 
uma unidade de branqueamentQ, cuja operação permitirá - aliás, 
isto já foi dito atrás- eliminar~s:e a atual dependência da base para a 
obtenção de um produto comerciâvel no mercado internacionaL 
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Estào os Srs. Senadores recordados que aqui mostramos que a 
ex-Borregaard fazia o pro~samento da celulose não branqueada no 
Brasil e a enviava para a operação final de branqueamento na 
Noruega: 

Termina o contrato desta operação binadonal em 19?'9 e, assim, 
mister se tornava a implantação dessa unidade que, além de nos li­
bertar do jugo da Borregaard norueguesa, ain:da tornaria perfeita­
mente solvável e perfeitamente defensá\'tl, economicamente, o 
empreendimento. 

Todas as unidades aprovadas se caracterizam pelo seu 1.\Specto 
de rotina e normalidade; ou seja, não ofercxe à RJOCELL nenhum 
tratamento discriminatório. O pacote inch.;i várias fontes Qe finan<:ia­
mento, porque se procura ajustar as divers<tS fontes de recursos dis­
poníveis- Caixa Econômica, Banco do Brasil, ONDE- às necessi .. 
dades atuais da empresa, principalmente n() que se r~fere às s~as tx~ 
portacões. 

As operações previstas e as condiçõ~s de cada uma dely;s podc:m 
ser resumidas~ este Governo nada tem que escQnJier; saberão os 
Srs. Senadores uma por uma de tod.a:; as operações, jijros e m<lís 
condições: 

•l C•lxo E<ORómlça Fodertl - emp(t$timo de Cr$ 225 mi­
lhões, destinado a garantir a alienação oportuno dC! imóvC!i$ de 
propriedade do Montepio da Família Militar, vi.:JhiJízando, assim. 
seu aporte adicional de capital. 

Estão bem os Srs. Senadores r~rdados d~ que afirmávamos 
ser uma operação stand by credit: destinava .. ge c::sta operação a que o 
Montepio da Família Militar pude-sse ír se desf~endo de bens imó~ 
veis até aportar a quantia de 225 milhQcs, n~ss:lu"ia à capitalização 
da empresa. 

Essa operação se enquadra na anexa Notma d~ Serviço 
no 186/73 da CEF, que a c<~.racterb:a como açliantam,ento a "empresas 
para a normalização de sua situação firtançci.ra me.tfiantc a venda de 
bens imóveis. Os juros são de 9% a.~;t., sobre valort$ corrigido:; trim~~ 
tralmente com b3se nas variações l.i'ls ORTN$. O pagamento se faz 
por transferêncla às pessoas físicas ou jurfdi~s compn.dor.as dos 
imóveis, Na insuficiência de cobertura do adianta,mento efctuadp, o 
saldo da divida será liquidado através de 24 pr.esttPW~S men~is. 

Estão rigorosamente dentro da Instrução n' Y86. 
b) BADESUL, Aporte de Capital- Como mesmo esse: valor 

a ser obtido, pelo MFM para aporte de capital na R,IOCELL era ín,.. 
suficiente para manter uma proporçào aceitilvel entre as participa~ 
çÕt:S do setor privado e do seter público, FISASE, o pacote prevê 
CrS 100 milhões adicionais obtidos do BNPE a,travh da lin.ha 
FINAC. Nessa operação, como sabido é esses CrS JOO milhões de dí~. 
vidas atuais da empresa com o SNOE seriam tram{ormados em 
aporte de capital subscrito pelo BADESUL-- Ban.ç:o do De$envotvi.­
mento do Sul - que, posteriormente, transferirá a t.nn grupo priva .. 
do. 

As condições dessa operação FINAC incluem juros de S% a.a. 
mais 20% de ORTN. O prazo de carêncía e ~martização pode ser de 
até 9 anos, ficando sua composição a critêrio da Dírctoria do BNDE. 
No momento, as condições finaís desse empréstimo estão em estudo, 
devendo ser de 2 anos de carência e 7 anos de am'ortização ou 4 anos 
de carência e 5 anos de amortização. 

c} Fiba~ - participação adicional de capital estimada em 
Cr$ 225 milhões em 1977, Cr$ 12.5 milhões em 1978 e Cr$ !25 em 
1979. Essas participações se caracterizam como operações de rotina 
da FI BASE, previstas em seu Estatuto e através das quais essa agên~ 
cia do BNDE procura víabilizar projetos classificados como prioritá~ 
rios no setor de insumos básicos. 

As participações adicionais da FI BASE na RJOCELL serão co~ 
bertas com seus próprios recursos, previstos em seus orçamentos 
anuais, com exceção de 1977, quando seu orçamento será reforçado 
com um aporte de recursos do BNDE de Cr$ 110 milhões, que, por 
sua vez, os receberá do Tesouro Nacional. Isso porque os orçamen .. 
tos do BNDE e do FJBASE previam, para 1977, somente Cr$ 115 
milhões como participàção adicional no projeto da RIOCELL. 

~) EmprestiDIOI, BNDE e Banco do Brasil - Para "i~bilizar a 
implantação de uma unidade de branqueamento, além desses aportes 
adicionais de capital- como foi dito aqui -estão previstos emprés~ 
timos de Cr$ 100 milhões em 1977, a ser obtido do Banco do &rasil. 
e CrJ 300 milhões por ano em 1978 e 1979, a serem obtidos do 
BNDE. 

Essas operações também se caracterizam como de rotina e serão 
realizadas com base no exame técnico da viabilidade do projeto. 
Suas condições deverão ser as vigentes para as operações do BNDE, 
através do Fundo de ReapareJhamento Econômico. As condições va~ 
riam. dependendo do tipo de projeto e da capacidade de pagamento 
4a emp~sáJ cabendo, em cada caso, a decisão à Diretoria do Banco, 
com. Qas~ no exame técnico realizado. 

A operação com a RIOCELl está atualmente em estudos, esti~ 
mando~se que o:s juros poderão variar de 4 a 8% a.a., com correção 
monetária plena. O prazo de carência deverá ser equivalente aO perio· 
do necessárío para a implantação do projeto. m11.is um ano e meio, o 
que, no caso da RlOCELL, provavelmente se tradúzirã em um prazo 
Qe carência de 4 a.nos e meio. O período de amortização deverá ser da 
ordem de lO a J 2 anos. Como em todas suas outras operações. o 
BNDE exígirá, como garantia, a hipoteca d<J unidade de branquea~ 
mento e o aval dos principais acionistas. 

3) CACEX/BACEN, Créditos de Exportação~ Tendo em vista 
tratar-se de uma empresa exportadora, foram previstos recursos adi~ 
cionais para facilitar suas operações externas., através da manuten~ 
ção das linhas de crédito que ela já possui junto à CACEX, em carâ~ 
ter rotativo, durante o período de execução do projeto. Os recursos 
previstos em cada uma das linhas de crédito e suas respectivas condi~ 
çõ~são: 

1} CrS 60 milhões através de recursos do ClC 15.6 da CACEX, 
Juros de IS% a.a. mais comissão de l %, com prazo de 1 ano de a.mor~ 

-·tização; 
2) USS 3,9 milhões através da Resolução BACEN n~' 398. Ju~ 

ros de 8% a,a. com prazo de amortização de 12 meses. 
At~ agora, vejam V. Ex•s. rigorosamente dentro de todas ases, 

pecificações. resoluções a rotina do banco. 
J) Cr$ 50 milhões de financiamento a exportações em consigna· 

ção, através da FINEX: Também rotimt do órgão monetário que o 
realiza. Juros de 8% a.a. com prazo: de I ano para amortização. 

4) Cr$ 66,7 milhões de: financiamento a exportações através da 
Resolução BACEN no 71- também rotina- Juros de S% a.a. com 
prazo de amortização de 180 dias, renováveis. 

!) ÇrS 117 milhões através das Resoluções BACEN n~'s 329 e 
3.30, que concedem financiamento às exportações de produtos ma nu~ 
fttturados mencionados na Portaria nq. IJO do MINJFAZ. A Resolu­
ção n~' 329 se dirige à encomenda ou aquisição, por Trading Co,, dos 
produtos mencionados nessa portaria. São previstos juros de S% a.a. 
e prazo de amortização de 12 meses. A Resolução n° 330 prevé o fi~ 
nanciamento dos mesmos produtos constantes da Portaria n~' 130, 
quando já depositados em armazéns. Os juros prevístos são de 12% 
a. a, e o prazo de amortização é de 180 dias. 

Repetindo, esses recursos adicionais serão canalizados à 
RIOCELL para facilitar suas operações com o exterior e se caracteri­
zam como operações de rotina que a CACEX efou o BACEN reali· 
zam como incentivos às nossas exportações. Nenhum subsídio outra· 
tamento preferencial foi previsto nas operações a serem realizadas. 
com essa empresa. 

Anexas, as respectivas Resoluções, para conhecimento de 
V. Ex•s 

Norma de Serviço n~> 186/73 

Empréstimos a empresas para normalitação de sua situação 
financeira mediante a venda de bens imóveis. 
O Presidente da Caha Econômica Federal- CEF, no uso de 
suas atribuições regi.mentaís e tendo em vista a Resolu~lo da 
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Diretoria de 13·3·?3, Ata n>? 133, baix.a a presente Norma de 
Serviço. 

l - A CEF concederá às Pess<Jas Juridícas da indústria, do 
comércio ou de prestação de serviços, empréstimos sob garan· 
tia hipotecária, mediante promessa de alienação de imóveis, 
não necessariamente utilizãve:l pela empresa, com recursos 
nào vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação. 

2 - Os financiamentos referidos no item anterior obedecerão 
às seguintes condições: 

Finalidade: Obtenção de recursos destinado$ a normalização 
de sua situação financeira. 

Valor do Adiamarnemo: Até 50% (cinqfienta por cento) do 
valor do pedido de empréstimo ou da avali~tção do imóvel a 
ser alienado, prevalecendo o menor desses valores. 

Garantia: Hípoteca de 1'1' grau, sem qualquer concorrência, 
do imóvel a ser vendido. 

Garantias subsiditirias: Outras garantias que a CEF julgar 
necessãrias ao reforço da principal. 

Prazo paro a Venda: até 2 (dois) anos. 

Taxa de Juros de Operação: Calculados e exigíveis no lHtimo 
dia de cada trimestre civil e vencimento ou liquidação da dívi~ 
da. Os juros serão cobrados à Taxa Nominal de 8,71% (oito 
inteiros e setenta e um centésimos por cento) ao ano, cor­
respondente à Taxa Efetiva de 9% (nove por cento) ao ano, 
identificando·se com a Taxa Equivalente de 2,1778% {dois 
inteiros, mil setecentos e setenta e oito décimos milésimos por 
cento) ao trimestre, Método Hamburgués. 

Correção Monetária: Calculada e ex.igivel no último dia de ca­
da trimestre civil e no vencimento ou liquidação dívida, pro­
porcionalmente aos saldos devedores verificados e aos dias 
decorridos no perfodo, de acordo com o índice apficãvel às 
Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional (ORTN) ·fixa, 
do para o trimestre em curso~ 

Forma de Pagamento: Por transferência às pessoas fTsica.s ou 
jurídicas compradoras do (s) imóvel (eis). Na insuficiência de 
cobertura do adiantamento efetuado, pelos desligamentos 
ocorridos, ou por quaisquer motivos outros, o saldo da divi· 
da será liquidado através de 24 prestações mensais. iguais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira das prestações no 25' mês 
da data do adiantamento. 

J. O. F.: Cobrado de uma só vez, no ato da escritura ... 

3- Durante o prazo em que perdurar o adiantamento, cabe· 
rã à empresa proceder a venda do (s) imóvel (eis) hipotecado 
(s), utilizando·se, no que couber, das condições previstas em 
Normas de Servíço pertinentes. · 

3. J - Em toda e qualquer operação de venda serâ obedecida 
a seguinte rotina: 

3.1.1 - 50% (cinqtlenta por cento) do valor da venda se­
rá utilizado pela CEF para amortização ou liquidação do 
débito existente. 

3.1.2 - 50% {cinqüenta por cento) será liberado ao 
proponente: 

4 -Condições Gerais: 

4.1 -As propostas de financiamento que se enquadra­
rem nas condições estipuladas, após os estudos preliminares 
nas respectivas Filiais, deverão ser t::ncaminhadas à apre<:ia· 
ção do Diretor Supervisor da Região, obedecidas as alçadas 
pertinentes para aprovação. 

4.2 - Ocorrendo atraso no pagamento do principal, ju. 
ros ou demais encargos da operação, a ta~a de juros com~ 
pensatóríos será acrescida de mais l% (hum por cento) ao 
ano, a titulo de mora. 

4,3- Os bens oferecidos em garantia serão segurados 
contra fogo. 

4.4- Os custos de avaliação conforme tabela existente, 
e as eventuais despesas com serviços de natureza têcnico·con~ 
tâbil, deverão ser ressarcidas p<:los proponentes. 

4.5- Será objeto de estudo por parte da CEP, proposta 
de financiamento para aquisição de imóvel, acompanhada de 
projeto de implantação industrial. 

4.6- Vencido o prazo concedido para a venda do (s) 
imóvel (eis), ou caracterizando·se a inadimplência nesta fase, 
a CEF poderá vender, pública ou particularmente. os bens 
hipotecados e aplicar a importância apurada no pagamento 
da divida colocando â disposição do devedor o saldo que por­
ventura se verificar. 

Esta Norma de Serviço entra em vigor a partir do dia 1' de 
abril de 1973, revogando a Norma de Serviço n9 155/72, 
emitida em 23 de novembro de 1972. Rio de Janeiro, 23 de 
março de 1973. 

Giampaolo Marcello Falco 
Presidente 

Sr. Presidente, passamos à segunda resposta: 

SITUAÇÃO DA FACULDADE CATÓLICA 
DE MEDICINA DE PORTO ALEGRE. 

Histõrico 

1826- Inauguração do HospítaJ.Gera.l da Irmandade de Santa 
Casa de Misericórdía de Porto Alegre. 

Início do Século - Entra em funcionamento a Faculdade de 
Medicína mantida pe1a Santa Casa de Misericórdia. 

Com a criação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UPRS), a Faculdade de Medicina foi agregada à mesma. 

1961- A Santa Casa cria a Faculdade Católica de Medicina de 
Porto Alegre, em substituição à que foi incorporada à UPRS. 

1969- O Decreto-lei nv 781, de 22 de agosto de 1969 ... prevê 
sobre o funcionamento como Fundação de Direito Privado da Facul· 
dadeCatólica de Medicina de Porto Alegre''. (Ato de federalização). 

1970- O Decreto n'1' 66.358, de 18 de março de 1970, aprova, 
nos termos do Decreto.lei nv 781, o Estatuto da Fundação Facul· 
dade Católica de Medicina de Porto Alegre. 

1971- A referida Fundação dirige-se ao Ministro da Educação 
e Cultura Jarbas Passarinho, reclamando o cumprimento da lei; o 
Ministro instítui Comissão "para sugerir solução para o cumprimen· 

· to do Decr-eto·lei n'1' 78lf69". 
A referida Comissão conclui o exame do assunto, sugerindo que 

a União teria de optar entre três soluções, assegurando os recursos 
necessários a sua manutenção; 

a) federalização pura e simples: 
b) transformação em fundação de Direito Público; e 
c) manutenção do atual status jurídico. 
Além do mais, "a Comissão é de parecer que a transformação 

em funda~ão de Direito Público será a solução mais conveniente". 
1972- Paret:er do Conselho Federal de Educação (Relator Dr. 

Newton Sucupira) favorável à transforma~âo da Fundação de Direi­
to Privado em Fundação de Direito Público. 

1973 - Homologação do referido parecer pelo Ministro da 
Educação Jarbas Passarinho. 

1973- O Sub·Chefe Administrativo do Gabinete Civil da Pre­
sidência da República (Dr. Valmor Franco) levanta uma série de 
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objeções ao despacho do Sr. Ministro da Educação, as quais não f o. 
ram apensas ao processo, não sendo do nosso conhecimento. 

1974- Volta a Fundação Faculdade Católica de Medicina de 
Porto Alegre a soficitar o andamento do processo, refutando os 
argumentos do Sr. Dr. Valmor Franco. (Não tivemos acesso a este 
documento}. 

1976- O Conselho Federal de Educação aprova o Regimento 
da Fundação Faculdade Católica de Mediçina de Porto Alegre. 

1976 - Em agosto o Senador Dr. Paulo Brossard histeria no 
Senado Federal o problema da citada instituição e exige do Governo 
providências. 

Relatôn'o 

Sobre o caso em tela, temos a fa.t:er as seguintes observações: 
L O Decreto·lei n~' 781/69, que instituiu a fundação de Direi~ 

to Privado, em seu art. I\', determina, igualmente, dotações anuaís 
consignadas no Orçamento-Geral da União (art. 4t) e nomeação 
pelo Presídente da República dos Membros do Conselho 
Administrativo (art. St), artigos ates que até agora não puderam .ser 
cumpridos em toda a sua extensão. 

2. Somente no ano de 72 houve: verba consignada no Orçamen­
to da União para a referida Instituição. 

Nos anos posteriores, a Fundação recebeu verba do FNDE, co­
mo demonstra o quadro anexo para os anos de 1975 e 1976. 

Exen::icios 1975 1976 
Elem.Desp. 

3271-01 2.771.200 3.602.600 

3272-02 371.500 120.000 

3272-03 390.000 
3272-07 694.000 902.000 

3272-08 167.400 
4371-04 170.000 

Totais 4.004.100 5.1114.800 

Fonte: Orçamento--Geral da Uniio: Recunos uo FNDE 

FACULDADE CATOLICA DE MEDICINA 
DE PORTO ALEGRE 
ORÇAMENTO FNDE 

)Pessoal 
'outros Custeios/Capital 
Subtotais. 
Suplementação de Pessoal 

(previsão 30%) 
Totals 

1977 

9.348.100 
1.000.000 

10.348.100 

3.104.400 
13.451.500 

1978 

13.404.000 
1.200.000 

14.604.000 

14.604.000 

43,39 
20,00 
41,13 

8,56 

3. Como se pode observar na síntese histórica realizada, o 
MEC tentou efetivar as sugestões de Comissão assim como do CFE. 
transformando a citada Instituição em Fundação de Direito Póblico. 

Conclusão: 

I -A ajuda financeira do MEC cobre a quase totalidade(+ de 
90%) da folha de pagamento da Faculdade. 

2 - O crescimento de 77 para 78 será de 43% nessa ajuda. 
conforme a tabela. 

3- O Diretor do Departamento de Assuntos Universitários do 
MEC esteve há quinze dias com o Diretor da Faculdade Católica de 
Medicina, em Porto Alegre. e lhe pediu a elaboração de um estudo 
preJimínar sobre os vencimentos do cargo docente, ihdicando os nf­
veis salariais que a Faculdade considera mais apropriados e compatí~ 
veis com o professorado. Neste momento, a Faculdade está 
providenbiando este estudo. 

V~se pcüs que., dentro daquelas três sugestões apresentadas peJa 
Comissão institufda para sugerir a observância do Decretowlei nt 
781/69, e aqui referídas pelo eminente Senador Paulo Brossard -
federa1izaçào pura e simples; transformação em Fundação de Direito 
Público e manutenção do atual statú.r jurfdíco - o Governo, optan­
do Pela segunda forma, forceja, agora, dá os passos reais para que 
esta intenção seja transformada em realidade. Mas, aqui, ê preciso 
ficat bem daro que a União já paga 90% do custeio desta entídade e, 
repetimos, solicitou, por intermédio do DAU, à diretoria da Faculda­
de, a apresentação reaU'stica do seu quadro docente, coro os venci­
mentos que., propostos fossem, terão que ser subordinados ao merca­
do de trabalho existente, está claro, para, então, dar complemcmta­
ção a todo aquele processo que o Governo desencadeou quando as­
sumiu as responsabilidades constantes do texto do Decreto-lei 
n• 7SI,de22dcagostodc1969. 

Sr. Presidente, consultamos a V. Ex•: dispomos de algum 
tempo ainda? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - O tempo de V. Ex• 
jâ. esta quase findo, mais a Mesa lhe concede mais cinco mint.ltos 
para que possa concluir sua oração. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sr. Presiden­
te, terlamos que esticar muito os cinco minutos. 

Aqui está, em nossas mãos, a resposta, e esta gostariamos de dar 
na presença de S. fu•, Senador Brossard, ·que diz respeito à interven­
ção da autoridade monetária no Grupo UEB. Mas, cinco minutos, 
confessamos a V. Ex•, é muito pouco, e S. E;t• o Sr. Senador Pauto 
Brossard não está presente. Se as outras duas são respostas 
absolutamente tranqUilas, a terceira. como envolve conceitos opinati­
vos, reservamo-nos para, na volta, apresentar a S. Ex• e com S. Ex• 
debater os fins e os porquês da intervenção, certíssimo estamos de 
que o Governo, neste, como nesses dois outros casos que acabamos 
de percutir, neste momento, agiu dentro daquilo que era o interesse 
pâtrío maior. 

Assim, Sr. Presidente., fazemos a promessa - e cá está a respos­
ta à intervenção da UEB - de, tão Jogo voltarmos da viagem em 
que, com muita honra, vamos representar o Senado FederaJ na 
Bulgária, dizer que essas afirmativas aqui feitas quanto à Faculdade 
Católica de Medicina de Porto Alegre e, por coincidência, também 
110 Rio Grande do Sul, quanto à intervenção do Governo na 
RIOCELL, ex-BORREGAARD, desafiam qualquer contestação. 
Todos esses dados foram. testados, verificados e são a expressão da 
verdade. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, V/RGIL/0 
TÁVORA EM SEU DISCURSO.· 

DECRETO·LEI N'781, DE22 DE AGOSTO DE 1969 

Prol'ê JU)bre o funcionamento, como funda~io de direito 
prbado, da Fatuidade Católka de Medicina de Porto Alegre, e 
dá outras providênciu. 

O Presidente da Repóblica, no uso das atribuições que confere o 
§ l'i', do artigo 2\', do Ato Institucional número 5, de 13 de dezembro 
de 1968; 

ConsideJ'ando a conveniência de condicionar os investimentos 
educacionais a fins altamente produtivos para o desenvolvimento 
econômíco~socíal do País e para as. investigações pioneiras, em se­
tores específicos de trabalho científico: e 

Considerando que a formação de têcnicos e especialistas, asso~ 
ciada à formação profissional, é uma das diretrizes da nova for~ 
mulaçào da educação superior do País, decreta: 

Art. I<? A Faculdade Católica de Medicína, com sede na cida­
de de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, é autorízada a fun­
cionar como fundação de direíto privado, observando o disposto nes­
te Decreto.-lei. 
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§ J'>' O estatuto da fundação deverá ser aprovado pelo Pre­
sidente da República, mediante parecer favoravel do Conselho Fede­
ral de Educação. 

§ 2"' O estatuto poderâ ser alterado nas mesmas condições pre­
vistas para sua aprovação. 

Art. 2Y São fins da Faculdade Católica de Medicina de Pôrto 
Alegre a formação de profissionais de medicina, a realização de estu­
dos e pesquisas e a divulgação dentífi<::a e tecnológica, especialmente 
aplícáveis em bases nacionais, à Cito-Oncólogia. 

Art. )v O patrimônio da funda~ào de que trata o artigo 1"', se­
rã constituído: 

1 - Pelos bens, móveis e imóveis, de que atualmente a Facul­
dade Católica de Medicina de Porto Alegre tem uso e posse, e que lhe 
serão doados pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Por-
to Alegre: · 

l1 -Pelos bens e direitos que vier a adquirir; 
IH- Pelas doações que receber; 
IV - Por outras incorporações que revertam de _trabalhos reali­

zados pela instituição, 
§ 19 Os bens e direitos da fundação serão utilizados ou apli­

cados exclusivamente na consecução de seus objetivos, podendo, pa­
ra tal fim, ser alienados. 

§ 29 NQ caso de extinguir-se a fundação, ou se houver mudan~ 
ças de suas finalidade ou de localização, ou ainda, se o hospital geral 
da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre deixar de ser uti­
lizado no ensino de clínicas da instituição, os bens de que trata o in­
ciso J do artigo 39, reverterá ao patrimônio da doadora. 

Art. 4t Serão recursos financeiros da fundação: 
I - As dotações anualmente consignadas no Orçamento GeraJ 

da União, especialmente para asse~utar. 

a) retribuição pecuniâria no nível dos padrões federais corres­
pondentes, ao corpo docente e administrativo; 

b) manutenção, renovação e ampliação das instalações e equi-
pamentos, segundo as exigências do ensino e da pesquisa; 

c) o funcionamento do Instituto de Pesquisas Cito-Oncológicas. 

11 - As ajudas financeiras de qualquer origem; 
III - As contribuições oriundas de convênio, acordo ou con­

trato; 
IV-- Os saldos de exercícios financeiros encerrados. 

Art, 59 A fundação será administrada por um Conselho de 5 
(cinco} membros, nomeados pelo Presidente da Repübiica, e dos 
quais obrigatoriamente, um será o Cardeal-Arcebispo de Porto Ale­
gre, outro o Provedor da Irmandade da Santa Casa de Misericórdja 
de Porto Alegre, e, ainda outro o Diretor da Faculdade Católica de 
Medicina, 

§ 1'1 Os membros livremente escolhidos cumprirão, no Conse­
lho. o mandato de 4 (quatro) anos, sem direito a recondução. 

§ 2'1 Das detíberações do Conselho caberã recurso de nulidade 
para o Ministro da EducaçãO e Cultura. 

Art. 69 Revogadas as disposições em contrário, o presente De­
creto· lei entrará em vigor à data de sua publica,ào. 

Brasília, 22 de agosto de 1969: 148~ da Independência e 819 da 
Repúblíca.- A. COSTA E SILVA- Tar!O Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otair Becker, por cessão do Senador Renato Fran~ 
co. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 8 deste mês, realizou-se, em São Miguel do Oeste, a se­
gunda estação de avaliação de machos reprodutores de Santa Catari­
na, promoção do Núcleo de Criadores de Suinos do Extremo Oeste 
Catarit'lense, juntamente com a Associação Catarinense de Criadores 
de Suinos (ACCS), a Associação de Crédito e Assistência Rural do 
Estado de Santa Catarina (ACARESC) e a Prefeitura Municipal de 
São M lguel do Oeste. 

Não me foi possível, face a compromissos anteriores e inadiá~ 
veis, assistir a exposição conforme era do meu desejo. Estou, porém, 
informado de que alcançau ela pleno êxito, com a participação de 19 
(dezenove) granjas que pertencem àquele núcleo, que criam sulno:s 
segundo métodos os mais modernos e fornecem reprodutores para o 
aprimoramento da suinocultura nacional. 

Em fins de maio deste ano, fiz çomentários, desta tribuna, acer­
ca do relatório das atividades da Associação Catarinense de Criado· 
res de Suínos, apontando resultados que colocam a Suinocultura do 
meu Estado entre as mais aperfeiçoadas do Pais. Em outubro de 
1976, enaltecendo o propósito do Ministério da Agricultura de execu~ 
tar um Programa Nacíona1 de Suinocultura, abordei de forma mais 
ampla importância e problemas desse setor da economia nacionaL 
No final, dei realce a medidas para recuperação econômica da suino­
cultura brasileira, no tocante à produção, industrialização e comer­
cialização propostas ao Ministério da Agricultura, após encontro 
dos mais positivos dos Secretários de Agricultura dos Estados do 
Paraná, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, ocorrido 
em Campinas, São Paulo. Nessa oportunidade, acentuei o grande síg~ 
nificado de um Programa Nacional de Suinocultura. qu~ nos per­
mitisse aprimorar a criação nacional, d~ tal forma que da suinocultu­
ra viéssemos a obter lucros consideráveis, conforme se dá com outros 
países. como China, União Soviética e Estados Unidos, onde a suino­
cultura apresenta resultados excepcionais, a que poderiamos nos 
equiparar atraVés da melhoria técnico-cienHfica. 

A propósito do assunto, o engenheiro-agrônomo Anselmo A. 
Hess, Presidente do Nt1cleo Concórdia da Associação Catarinense de 
Criadores de Suínos e Supervisor Regional da ACARESC, escreveu 
artigo publicado no O Estado, de 21 de agosto passado, alertando pa· 
ra s!:ria amea(a que recai sobre a suinocultura brasileira. Grande 
autoridade na queuào, Dr. Anselmo A. Hess condena a importação 
de reprodutores híbridos, o que nos coloca em permanente e cara 
dependência do Exterior, defendendo dê o Governo apoio total àque· 
les que. em nosso País, hâ anos se dedicam à busca de reprodutores 
híbridos nacionais, a partir da importação de suínos de raça pura. 

Especialista renomado que é, o Dr. Anselmo A. Hess faJ: consi· 
der~s importantes em seu artigo, visando alertar as autoridades 
governamentais para as~ectós os mais inconvenientes para o Brasil, 
no que diz respeito 1 sUinocultura. Consíderando procedente a adver· 
tência, incorporo o ãrtigo a que aludo a este discurso, a fim de que ft. 
que constando de nossos Anais. E, simultaneamente, expresso a con· 
fiança de qu'e o Mini~têrio da Agricultura dele tomará conhecimen· 
to1 ágih~o de modo a livrar a suinocultura brasileira da ameaça 
denuhciadá. por um· tet:nicó dos mais. cáteg<Jtízadós que possuímos, 
que hâ muito se dedica ao aprimotam.ento da :suinocultura nacional! 

Desta forma, volto a abordar assunto que reputo de ímportân­
cià para a econort"Jia brasileira e, também, presto merecida homena· 
gero a um têCnico catarinense,. que faz jus à reputaç:ão de que desfru· 
ta no setor em toóo o País e tanto tem servido à suinocultura catari­
n~nse, 

Firtahnetite, Sr. Presidente, requeiro, também, seja transcrito 
nos Anais da Casa o convite que reCebi para particípação da XVl 
Exposição Nacional de Sulnos, a ter lugar na cidade de Concórdia, 
no meu Estado, de 24 a 30 de outubro próximo. 

Eraoqué'tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENtOS A QUE SE REFERE O SR. OTAIR 
BECKER EM SEU DISCURSO: 

UMAAMEAÇAÃ 
SUINOCULTURA NACIONAL 

O Estado, 21 de ag<Jsto de 1977 

l2- Agrícultura 

Editor: Frandsco da Cunha Silva 

E.sse artigô. de autOria do entenheiro.agiõnomo Anselmo A. 
Hess (presidente dó Núcleo Conc6ri1ia da Associação Catarinense de 
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Criadores de Suínos e Supervisor Regional da ACARESC) aborda 
um tema da mais alta importância para a agropecuária nacional. Um 
tema com injunções, inclusive, na área. de segurança por envolver um 
setor tradicionalmente exercido por pequenos criadores e empresas 
brasileiras e que, no presente momento "está sendo totidmente des­
nacionalizado" em função das importações do porco híbrido. Essas 
importações trarão conseqüência danosas á suinocultura brasileira 
que, já há algurts anos vem investíndo no melhoramento e na criação 
de linhagens nacionais e, atê mesmo, na produção do "híbrido bra· 
sileiro". Um artigo que tem a pretensão de ser o primeiro brado de 
alerta contra essa .. corrente" que poderã trazer consigo sérios 
prejuízos ao país. 

O futuro da suinocultura nacional está Sendo seriamente 
ameaçado! A moda do porco hídrido já chegou por aqui e estamos, 
hoje em día, assistindo a um fenômeno que, se não fosse tão strio c 
de conseqüências tão funestas para o futuro de rlossa st1inocu1tura, 
daria para se dizer que é tlma piada! 

A suinocultura brasiJeira, graças a várias ímportações de 
reprodl!tores europeus e norte-americanos e a um trabalho de 

aclimatação, seleção c melhoramento animal, tem atingido, em 
muitas propriedades e regiões, fndíces de produção e produtividade 
comparáveis aos dos países d11 Europa, mais evoluídos no setor. Para 
citar apenas um exemplo, em 121 propriedades assistidas e controla­
das pelo Serviço de Extensão Rural (Acaresc) na região do Alto 
Uruguai CatarineJ1~e. er.: 1976, foi alcançado um desfrute médio (va­
lor que mede a produtividade de um rebanho sufno} de 179,6%, (a 
média brasileira é de 36%), o que prova sobejamente a nossa afirma· 
tiva. E esse resuJtado decorre de um recente- e sério- trabalho de 
melhoramento da nossa suinocultura. 

O:; granjeiros, criadores de reprodutores sufnos no Brasil, basea­
dos em animais importados, têm oferecido aos demais criadores 
machos e fêmeas, cada vez melhores e mais produtivos. Muitos des­
ses animàis são apoiados por testes obtidos em Estações de A valía­
ção de Sufnos, mantidas pelo Ministério da Agricultura e peJos 
próprios criadores através de suas associações de classe (ACCS, 
AlJCS, APCS etc). 

Dados comparativos (média) de animais da raça 
Lándract testados em Estliçôes de Al'alia,çio 
da Alemanbo e do Brafll ( Concórdla-SC) 

ESTAÇ0ES DE AVALIAÇÃO 

fnJic~:s de Produtividade 
Idade de abate (até IOOkg) 
G<.mho d~ rcsu díiirio 
Com\:rsilo ;.~limenta((•) 
ComprímcntlJ da carcaça 
1-:spe:-.:-.ura médí<l de toucinho 
Ãn;;t d;: lombn 

Schwarzenan 
169 dias 

.Grub 
165 dias 
835g 
2,78 
!OOcm 
2,62cm 
42,! 
0,51 
31.5% 

Concórdia 
165 dias 
84)g 882g 

2,98 
IOOcm 
2.66cm 

2,76 
lOOcm 
2,57cm 
36,4 

Rda~;J,, Carne/gordura 
f\.:n.:o.:nLtg-~.·m Úe rcnil 

Fonte: ACCS (Concórdia-Se) 

41, 
0,49 
31,6% 

0,64 
31,5% 

(•) Quanto mais baixo o indice, me! h o r o resultado para essas duas características. 

O quadro mostra que os resultados obtidos por animais da raça 
compnráveis aos dados de entidades congêneres da Alemanha 
Ocidental. 

Vale ressaltar que os resultados dos reprodutores suínos de raça 
pura. são uma realidade enquanto que os dados alardeados dos 
suínos híbridos ainda estão na faixa da especulação. 

Tanto os técnicos como os criadores. reconhecem, ê claro. as 
vantagens orerecidas pelos cruzamentos é, por conseqílência, o 
processo conhecido como "hibridação". Em línguagem mais 
simples, a hibridaçào nada mais é do que cruzamentos - egais sim~ 
pies ou mais complicados- entre hinhagens ou raças bem defi~idas, 
visando a obtenção de um produto final: o porco hibrido. 

Mas entendemos que dispomos atualmente no Brasil de ma~ 
terial genético, em suinocultura, tão bom quanto os países desenvo}~ 
vtdos, Os dados oficíais de testes das Estações de Avaliação assim 
comprovam. Cremos que podemos. mediante maiores recursos, 
dedicação e pesquisa, produzir o porco híbrido nacional, com pleno 
aproveitamento do nosso material genético e com aperfeiçoamento 
da nossa tecnologia e dos nossos recursos humanos. 

E esse trabalho já vem sendo realizado, inclusive, por empresaS 
genuinamente brasileiras que vem selecionando, investirtdo e se 
preparando para a produção de seu próprio porco híbrido. É o caso 
do Grupo Sadia (cujo trabalho já está adiantado com ótimos resulta· 
dos) e de outms empresas nacionais (rto início do trabalho de hibrida~ 
çào). 

Entretanto, thotivados por interesses comerciais hnediatistas, di· 
versos grupos e empresas multinacionais deflagaram o processo de 
importa~Wão do porco híbrido já pronto que. além da desvantagem 
financeira {um produto mais caro para os criadores) criará uma 
dependência tecnológica. Essa dependência te-eno[ógica não se justifi· 
ca num país onde se aplicam aJta.s somas em pesquisa! 

Hoje em dia vem se discutindo c debatendo- em boa hora- a 
nova lei do "cultivar" que, caso fosse aprovada, poderia obrigar os 
nossos produtores a pagarem "royalties" das sementes por eles 
plantadas.. 

A ''semente" na suinocultura são os reprodutores. Com a atual 
importação dos híbridos prontos, já estamos pagando e iremos pa­
gar, em caráter permanente, "royalties" pela nossa criação de suínos. 
Isto porq,ue as linhagens básicas, "o segredo do negócio" ficará no 
exterior e os criadores brasileiros permanecerão sempre recebendo o 
"produto intermediária", a preços muitos caros. para <1 obtenção do 
"produto final", o híbrido. 

Estamos assistindo com a suinocultura a um "replay" do que 
aconteceu na década passada com a avicultura que, em termos indus~ 
triaís, ficou totalmente dependente do ell:terior, pagando "royahies" 
das linhagens básicas, 

Será que valerá a pena tamanho preço por alguns resultados um 
pouco superiores (e dovidosos) a clJrto prazo'! Será que não seria 
muito mais proveitoso e seguro investir essa elevada soma, a ser 
dispendida com as importações e "royalties", num programa sério e 
amplo de pesquisa e apoio à criação de híbridos nacionais? 
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E o pior: essas importações poderão trazer consigo algumas 
doenças desastrosas, desconhecidas até agota em nossa suínocultura, 
como a "dQença vesicular" e outras. As origens dos animais híbridos 
atualmente importados da Europa, pelo que se sabe, são de países 
contaminadas por esses males, de onde está proibida a ltnportação 
normal. Para tanto, estão sendo utilizados artiftcios de "triangula­
ções" e outros. 

E o mais triste: essas importações estão sendo realizadas com o 
beneplácito do Ministério da Agricultura e do próprio presidente da 
Associação Brasileira de Criadores de Suínos (ABCS), não sabemos 
se por descuido ou desconhecimento de suas conseqüências nefastas. 

Este é um brado de alerta! Esperamos que seja ouvido e 
multiplicado enquanto ê tempo. 

Se não forem tomadas enérgicas e râpidas providêMias, esta~ 
temos jogando fora todo o trabalho e ós investimentos jà r.ealizados 
em melhoramento suíno para, numa atitude modista, passarmos a 
receber o "pacote" pronto do exterior. Um ••pacote" caro e com 
toda uma dependência em seu bojo quando, a mMio prazo, po­
deremos nós mesmos prodozi-1o a menores custos e com muito 
maíor segurança para a suinocultura nacional. 

Que não seja apenas o nosso brado a ser lançado. Esperamos 
que, especialmente o Ministério da Agricultura tome medidas 
urgentes para reavaliar e imprimir uma nova direção aos rumos da 
suinocultura nacional, atividade básica para a subsistência e progres .. 
so de significativa parcela da população rural do país. 

Da; Comissão de Prêmios da XVI Exposição Nacional de Su(nos 
A; Otair Becker 
Of. Circ. N906Sf77 
Assunto: Solicitação (faz) 

Prezado(s) Senhor(es): 
Concórdia estará sediando, de 24 a 30 de outubro próxirno, a 

XVI Exposição Nacional de Suínos, a realizar-se no Parque Muni­
cipal de Exposições. 

Concórdia, o maior centro suinocultor do Pats ~ agora sede do 
Centro Nacíonal de Pesquisa de Suínos da EMBRAPA, deverá uma 
vez mais ~ediar um encontro do mais alto índice tet:nológico e expon­
do ao püb!íco do pats a evolução e o ~.puro :zoatêcnico das raças 
suínas aqui criadas. E este ano deveremos contar inclusive com a 
presença honrosa do Sr. Presidente da República Ernesto GeiseL 
Gostaríamos dt: contar com a vossa presença sempre estimulante 
nesta oportunidade. 

E para premiarmos devidamente a<lS criadores que aqui 
comparecem com os melhores animais, estamos solicitando vossa 
preciosa co;:-:bo>aç:::v r. o ror~edmento dos prêmios a serem dístri­
buidos. 

Es::larecemos que. àe pr.:fetência, gostaríamos de receber taças 
o:.~. troféus a. H:~re:-:1 destinad~~ aos animais premiados e com e.spaÇ(J 
r •_!"::.. aqui ser ;·::it.-::-_ a g.~av~:;:õ.o cte sua destinação. 

Cremos :i'!r uma ó~1ma prarnoçào para vossa empresa, parti~ 
ci~ar.dc- ~ ccls.barar:do t:J.mbérr. com a mais importante protnoçã.o 
C:: c.u.ir.~>;ultt:f":_;_ bc::.s~!eira. 

s~ t)r~mics ou colaboração poderão ser enviadas à ACCS ou 
Escr;tôr!;.~ Regior..'!l da ACARESC- Concórdia, para serem desti~ 
nados e ciistrihuído~ j:)OT ocasião tb: expósição. 

Certos de contarmos com mais esta colaboração e apreço ao 
trabalho de rneihorarr.er.to dt. suinocultura brasileira. subscrevemD-

' no:s com nossas 

Cordiais Saudações - Sr. Fredtríco Reich, Presidente da 
Comissão Central da XVl EXNAS. - En~ Agr'i' Anselmo Antonlo 
Hes!, Comissão àe Prêmios- !'residente. 

O SR. ?RESIDE~TE (Mendes Canale)- Conce-do a palavra 
ao nobre Senador Benja.mim Farah, por cessão do Sr. Stnador MauA 
ro Benevides. 

O SR. BENJAMIM FARAH PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho- Petrõnio Portella- Mauro Benevi­
des- Wilson Gonçalves- Jessé Freire- Marcos Freire- Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco 
- Gilvan Rocha- Luiz Viana-João CalmQn- Vasconcelos Tor­
res- Gustavo Capanema- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Está finda a Hora do 
E,;.pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item!: 

Votação, em turno único, da Emenda da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n• 26, de 196ª (n• 1.867-B/68, 
naquela Casa), que dá nova reda.;ão ao § tv do art. 449 da 
Consoiidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 571 e 572. de 
J976 ç 236, de I977, das Comissões: 

-de ConstltuJçio e Justlç.a; 
-de Leglslaçio Social; e 
-de Eeonomla (exame solicitado em Plenário}. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO N•l6, DE 1968 

(nt1.867 .. Bj68, na Câmara dos Deputados\ 

Dá nova rtdaçào ao§ l'l do art. 449 da Consolidaç~o das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]'l O§ 1<~ do art. 449 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto· lei n'l 5.452, de 111 de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 449. 

§ I"' ~a falência, çonstituirão créditos privilegiados a 
totalidade dos salários devidos ao empregado e a totalidade 
das indenizações a que tiver direíto. '' 

Art. 2<~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados o Decreto-lei n~" 192. de 24 de fevereiro de 1967, e demais 
disposições em cor1trário. 

O SR. PRESIDENTE (Mondes Canale) -Item l: -

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 256, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição. nos Anais do Sen,tdo Federal, da declaração con­
junta dos Presiderttes Ern~sto Geisel e Hugo Banzer. 

Em votação o requerimen'.o. 
Os Srs. SenadoreS que o .J.provam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 
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E a .sl!guinte a matéria cuja transcrição i solicitada: 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A convite de Sua Excelência o Senhor Ernesto Geisel, Presiden­
te da República Federativa do Brasil, Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Hugo Banzer Suárer, Presidente da República 
da Bolívia, visitou oficialmente o Brasil, nos dias 15, 16 e 17 de: 
agosto de 1977. 

A visita representou mais uma demonstração da tradícional ami­
zade entre as Nações brasileiras e boliviana e dos propósitos dos dois 
Países de intensificarem e ampliarem a colaboração entre eles 
existente. 

Em Brasília, os dois Chefes de Estado efetuam proveitoslls 
converSações sobre aspectos fundamentais da política mundial e re­
gional, procederam a um exame das relações bilaterais, estimuladas 
a partir do encontro presidencial de Cocha"bamba, e presidiram à 
cerimônia de assinatura, pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil e pelo Ministro, interino, das Relações Exte­
riores e Culto da Bolivia, de um Tratado de Amizade., Cooperação e 
Comércio; de um Convênlo de Assistência Reciproca para a ReprC's­
são do Tráfico ilícito de Drog~s que Produzem Dependência; de um 
Convênio de Sanidade .Animal para Áreas de Fronteira; de um 
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de Cooperação Técnica, 
referente à Cooperação em Matéria de Telecomunicações e Serviços 
Postais; e de um Acordo por Troca de Notas, Complementar ao 
Acordo de Cooperação e Complementação Industrial, de 22 de maio 
de 1974. Os dois Minístros trocaram, outrossim, as notas para entra­
da em vigor do Acordo sobre Cooperação Sanitáría, assinado em 8 
de junho de !972. 

O Presidente da RepUblica da Bolívia foi recebido pelo 
Congresso Nacional, reunido em sessão solene conjunta, bem como, 
em sessão solene, pelo Supremo Tribunal FederaL O Presidente 
Banzer visitou, outrossim, o Governador do Distrito Federal, Dou~ 
tor Elmo Serejo Farias. 

Ao término da visita. o Presidente Banzer agradeceu ao 
Presidente Geisel e hospitalidade e çaJorosa acolhida que o povo e o 
Governo brasileiro lhe dispensaram, Os dois Chefes de Estado stdieh· 
taram a atmosfer!! amistosa e o espírito construtivo ern que decor· 
reram seus entendimentos e, sob essa luz. decidiram subscrever a se· 
gutnte Declaração Conjunta: _,_ 

Reafirmam sua adesão e respeito aos princípios fundamentais 
que constituem a garantia para a convivência pacífica e o desenvol­
vimento das nações, nos âmbito~> sub~regiOilál, regional e mundial, 
ressaltando aqueles referentes à igualdade soberana dos Estados, à 
sua integridade territorial, ao fiel cumprimento dos tratados, à renún­
cia ao uso ou ameaça de força, à nào·intervençào nos assuntos inter­
nos e externo" de outros Estados, ao direito de autodeterminação 
dos povos e à solução pacífica das cornrpversías. 

-11-

Reiteram seu apoio à C·-:, ·,·Jo das Nações Unidss, como 
instrumento p~ua a. preserva.;_· __ . '. ~,':::e segurança internacionais, e 
concordam na necessidade :;c,: :'Lar.Jhe J\ ação em favor do 
progresso econômico, social e.:-: . .::~·.:: dos países em desenvolvimen­
to. Neste sentido, convêm em<'-' :::-,'o<Jr as consultas e a coopera­
ção entre os dois países no ãm.-,;:-· ~.::{i:.J.ela Organização e em outros 
foros internacíonais, com vista~.- ;:-:1-:cdmente a fortalecer a posição 
dos países em desenvolvim~n~._: .. :,,:,·i~m, ademais, a decisão que 
informa a política de ambos ,_1<: ~-,-. ::e opor-se a toda forma de 
colonialismo, domímo e depe<~::· !'Olítíca ou econõrnica entre 
Estados, bem como toda form:.: ... ·.·,~inação racial. 

Conscíentes de que a presen,i: '.;~IJação econômica- internaéíonal 
tende a aurnentar a distância que >.;~~ra os países em desenvolvimen-

to dos países desenvolvidos e de que é inaceitável conceber a expan~ 
são dã economia mundial exclusivamente com base no incremento 
da interrela.ção econômica entre as potências industrializadas, 
afirmam a necessidade de uma transformação qualitativa na estrutu­
ra económica internacional e manifestam a vontade comum de conjuA 
gar esforços no sentido de lograr o est_abelccimento de uma ordem 
econômica internacionaJ justa que, baseada na igualdade dos Esta­
dos, crie condições mais propícias ao exercício efetivo do direito de 
todos os paÍses ao desenvolvimento econômico e social. Expressam, 
assim, o interesse de seus Governos na criação, para seus produtos, 
de melhores condições de acesso aos mercados dos pa.Ises desenvol­
vidos, na concessão por esses países de tra:.tamentc;> diferenciado e 
mais favorável aos países em desenvolvimento e no plena acesso de 
todos os Estados às conquístas da ciência e da tecnologia. 

-!V-

Reafirmam a adesão de seus países ao principio da soberania 
permanente e inalíenãvel dos Estados sobre seus recursos naturais, 
para promover seu desenvolvimento econômico e social e o bem~ 
estar de seus povos., sem nenhum obstáculo eJlterno. 

-V-

Reiteram a necessidade de prosseguir com os esforços comuns 
para o aperfeiçoamento da cooperação regional no âmbito do Sis­
tema htteramericano. Reafirmam, nesse contexto, sua confiança na 
Organização dos Estados Americanos como lnstrumento para a 
manutenCão da paz e para o desenvolvimento dos países membros e 
sublinham sua intenção de fortalecer os mecanismos operacionais de 
integração e cooperação econômica da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio e do sistema Econômico Latino­
Americano. Reconhecem, finalmente, a importância e validade dos 
c::squemas de integração sub-regionais, tais como o A-cOrdo de 
Catt<tgens., o Tratado da Bacia do Prata: o Mercado Comum Centro­
Americano e ~ Comunidade do Caribe, para a aceleração do pro~ 
cesso global de integração latino·americana, num quadro de igual­
dade e respeito mútuo entre os Estados. 

-VI-

O Presidente da Bolívia expôs ao Presidente do Br:1sil os princí­
pios que orierHatn sua polítiC<! -na busca de soluções amistosas e 
efetivas para o enclausuramento geográfico que afeta seu país, assim 
como os fundamentos da proposição boliviana de paz, desenvol~ 
vimertto e integração no Pacífico Sul, destinados a alcançar tão trans~ 
cendentill meta. 0- Presidente Ernesto ,Geist:J ratificou, em relação 
que lhe dis!>e o Primeiro Mandat:1rio boliviano, a posição tradicional 
do Btasll favorável a soluções amistosas e equitativas e reafirmou, 
ademais, o propósito de seu Go\cerno no sentido de colaborar efe­
tivamente ~üm J. :dolivia para esse t:rr: arravés da implementação do 
oferecimento (i;.•)ivre trãmito pdo l.:rhtório brasileiro e do estabele­
cimento d.;! zcnas fra:1cas_ no~ por1os de Belém, Pono Velho. 
Corumbá,; SJr:ws. 

-·~n-

Dentro do ~quema d.! i7'.tl!graçào sub~regíonal da Bacia do 
Prata, realçam a importância da Declaração de Assunção de 3 de 
junho de J97l, em relação à qual os dois Governos manifestaram 
sua coincidência. 

- V1IJ-

Tendo em conta a especial condição do Brasil e da Bolivill como 
integrantes da Região Amazônica. reconhecem as possibilidades que 
vantajosamente se abrem para o e-stabelecímento de um sistema de 
cooperação multilateral na Amazônia e concordam em que sua 
concretização poderá contribuir paru o progresso econômico e social 
dos territórios Joca!izadcs na'iuela região e para sua plena incorpo· 
ração nas-respectivas economias n~cionaís. Nesse sentido, coincidem 
no desejo de que a iniciativa do Governo brasileiro, para promover o 
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mencionado sistema, alcance concretil.aÇào dentro de um claro 
entendimento emre os países participes e do respeito aos tratados c 
compromissos internacionais vigentes, 

.-IX-

Os dois Presidentes manifestarám seu interesse em promover 
estudos conjuntos para o exame das possibilidades que oferecem as 
áreas adjacentes à fronteira entre os dois paises, com vistas à utili­
zação dos trechos navegáveis dos ríos Alto Madeira e seus afluentes 
nos territórios brasileim e boliviano, como parte integrante de seu 
sistema de navegação contínua na rede fluvial da Região Amazônica, 
com especial ênfase na solução do problema das cachoeiras do 
sistema Beni-Mamoré-Madeira, 

-X-

felicitam-se pelo quadro altamente favorável que caracteriza as 
relações entre o Brasil e a Bolívia e se Comprazem em reafirmar a 
decidida vontade de seus Governos de incrementar e aprofundar os 
laços de amitade e vizinhança que têm tradicionalmente unido os 
dois Países. Nesse espírito, salientam particularmente e com satisfa~ 
ção: 

1) a assinatura do Tratado de Atnizade. Co<lperação e Comér~ 
cio, que consagra o quadro global em que se pautarão as iniciativas 
conjuntas e dá bases novas e dinâmicas ao relacionamento brasileiro· 
boliviano, com vistas a propiciar maior desenvolvimento econômico 
e social em benefkío de amba_ç as Naqões~ 

b} a instituição da Comissão Geral de Coordenação Bra­
síleiro-Boliviana, à qual incumbirá a seleção e o desenvolvímento 
dos projetos e programas conjuntos mais adequadoS a contribuir, de 
forma significativa, para o estreitamento ainda maior das relações 
entre os dois Países, especialmente nos campos ~onômico, finan­
ceiro, comercia!, técnico, cultural, científico, tecnológico, dos 
transportes e das comunicações; 

c) a assinatura do Convênio de Assistência Recíproca para a 
Repressão do Tráfico ilícito de Drogas que Produzem Dependência, 
que atende aos objetivos de ambos os Governos de encetar pro· 
gramas. bilaterais visando à maior eficácia na repressão do referido 
tráfico, mediante uma cooperação articulada e mutuamente 
conveniente: 

d) a celebração do Convênio de Sanidade Animal para Áreas 
de Fronteira, que estabelece os princípios e disposições especiais pa. 
ra um programa harmônico de defesa sanitária animal, a adoção de 
medidas consideradas necessárias para urn melhor controle das 
enfermidades, assim como a manutenção de intercâmbio técnico e 
informativo de interesse para tais fins; 

e) a conclusão de Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica, referente à Cooperação em Matéria de 
Te!ecomunícações e Serviços Postais, o qual consubstancia as bases 
de programas bilaterais de intercâmbio e treinamento de pessoal, vi­
sando ao aperfeiçoamento das comunicações entre ambos os Países; 

f) a assinatura de Acordo por Troca de Notas, Complementar 
ao Acordo de Cooperação e Complementação Industrial, relativo a 
aspectos da implementação deste ato internacional, firmado em 
Ü)chabamba em 22 de maio de 1974; 

g) a entrada em vigor do Acordo sobre Cooperação Sanitária, 
de 8 de junho de 1972, que dispõe sobre a melhor coordenação entre 
os serviços de saúde dos dois Países, cuja ação harmônica assume sin­
gular importância em função dos projetas de desenvolvimento 
econômico e social em curso em suas regiões fronteiriças e, 
especia-lmente, em seus territórios amazônicos. 

-XI-

Os Presidentes do Brasil e da Bolívia verificam com satisfação o 
avanço dos trabalhos que vêm sendo realizados" normalmente pela 
Comissão Mista B"rasileiro~Botiviana Demarcadora de Limites, jâ 
em fase final de demarcação, consoante os instrumentos interna~ 

cionais firmados a respeito da fronteira territorial mais extensa dos 
dois países, 

-Xll-

Ressaltam a cor!Vícção de que o Acordo de Cooperação e 
Complementação Industri-al, firmado em Cochabamba em 22 de 
maio de 1974, constitui o instrumento decisivo para uma efetiva cola­
boração visando à aceleração do processo de desenvolvimento 
econômico dos dois países. Ratificam, nesse contex:tQ, o propósito de 
promover a realização dos objetivos previstos no Acordo, bem como 
em outros instrumentos dele decorrentes e expressam viva satisfação 
pelo feliz resultado das conversações relativas à sua implementação, 
no âmbíto do Comitê Brasileiro-Boliviano de Cooperação Econômi~ 
ca e Técnica- COBBET. Consigna, outrossim, com destaque a efeti~ 
vação do crédito de 10 milhões de dólares norte-americanos, pelo 
Governo brasileiro, nos ti!Tmos do artigo V do Acordo, e sua utili· 
zação pelo Governo boliviano nos estudos de viabilidade dos proje~ 
tos industriais do pólo de desenvolvimento a que s.e refere &quele do­
cumento. 

-XIll-

Registram, com especial agrado, a conclusão, por parte do Go­
verno ôrasHeiro, do anteprojeto de ligaçãO ferroviária entre Santa 
Cruz. de la Sierra e Cochabamba, bem como a elaboração, jã em fase 
de conclusão, dos estudos de engenharia do projeto de ligação 
rodOviária entre Puerto Suarez e Santa Cruz de la Sierra, Ressaltam, 
outrossim, o valor desses projetos tanto pMa os objetivos de inter­
(!Onexão ferroviária transcontinental como para a interconexão dos 
~istemas rodoviários brasileiro e boliviano, através de Santa Cruz de 
la Sierra e Corumbá, a fim de criar condições mais favorãveis a uma 
efetiva integração fisica entre os d<lís países e de aperfeiçoar a infra· 
estrutura continental de transp<utes. 

-XIV-

Deixam constância de seu contentamento pela realização, em 7 
e S de fevereiro de 1977, da Primeira Reunião da Comissão Adminis­
tradora do Fundo de Desenv<llvirneoto previsto no Protocolo Adi­
cional do Tratado de Vinculaç2.o Ferroviária, bem como pela aprova­
ção, por parte do Governo brasileiro, dos sete projetos relativos à 
cooperação nos setores agro'Jecuário, madeireiro e carbonífero, 
apresentados pelo Comitê de Obras Públicas de Santa Cruz durante 
aquele encontro. 

--XV-

Ressaltam com satisfação a assinatura de dois convênios de 
crédito, no montante, respectivamente, de lO e de 40 milhões de 
dólares norte-americanos, os quais concretizam o apoio do Governo 
brasileiro à constituição do f:undo de DesenvolVimento Boliviano, 
destinado a atender às. necessidades de desenvolvimento de zonas 
economicamente deprimidas. 

-XVI-

Coincidem na conveniênda Ue impulsionar ainda mais a tendên­
cia ao crescimento do íntercâm'Jio comercial entre os dois pa,ses. 
Com o propôsito de lograr a progressiva ampliação e diversificação 
desse intercâmbio, convêm em recomendar à Comissão Geral de 
Coordenação Brasileiro-Boliviana o estudo prioritário de todas as 
possibilidades existentes no âmoito do Convênio Comercial e a 
negociação, no mais breve prazo, por ambos os Governos, de Acor­
dos para fornecimento de produtos industrializados e outros, com 
vistas ao abastecimento de seus re~pectivos mercados e à complemen­
tação das produções nacionais, no quadro da referido Convênio. 

-XVII-

Ambos os Presidentes realçam o desejo do Brasil de participar 
rt:gularmente das feiras de Santa :ruz de la Sierra e Cochabamba, 
para o incremento do intercâmbio comercial entre os dois Paises. 
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~ 
-XVlll-

Consider do a crescente importância do turismo como ativi­
dade econôm a e instrumento de aproximação dos povos, os dois 
Presidentes re nhecem a conveniência de serem adotadas medidas 
para intensificar os fluxos de turistas entre seus pafses, bem como 
para desenvolver a cooperação mútua nesse campo para o qual 
recomendam a realização de estudos com vistas à celebração de um 
Convênio de Cooperação Turística. 

-XIX-

Coincidem, finalmente, em deixar constância do perfeito 
entendimento entre seus Governos, evidencíado nos importantes 
instrumentos bilaterias nesta data celebrados, e congratulam-se pela 
ele-vada cordialidade felizmente existente nas relações brasileiro­
bolivianas, penhor das mais. amplas perspectivas de um 
aprimoramento cada vez maior da amizade e da colaboração entre o 
Brasil e a Bolívia. 

FEITA na cidade de Brasília, aos dezessete dias do mês de 
agosto de mil novecentos e setenta e sete. 

PELO GOVERNO DA REPÚBL!CA 
FEDERATIVA DO BRASIL: 

PELO GOVERNO DA REPÚBLtCA 
DA BOL!VIA 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nP 56, de 1977 (n" 3.476 • Bj77, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
áreas de proteção para o funcionamento das estações radio­
goniométrica.s de alta freqUência do Ministério da Marinha e 
de radiomonitoragem do Ministério das Comunicações, ten· 
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 586 e 587, de 
\977, da~ Comissões: 

- de Segprança N•clonal; e 
- de Transportes, Comunicações e Obro PúblJcu. 

Em discussão o projeto (Pausá,) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necc:r sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 56, i>t 19'77 

(n' 3.476. B/77 ,na Cua de orl1em) 

De iniciativa do Senhor Presidente da Rcpúblka 

Dispõe sobre 'reas de ptoteçio para o fubcloaamento du 
estações radlogonlométrh:u de alta freqfinela tio Mlrllltérfo 
da Marinha e de radlomonltoracem do Mlnl!lérlo du ColiUilll• 
caçôeJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. '" Nas áreas compreendidas pelas estações radiogoniomé· 

tricas de alta freqUência do Ministério da Marinha e de radiomonitu­
ragem do Ministério das Comunicações, be-m como nas faixas de ter­
ra com um mil metros de largura, contfguas aos limites dessa! t!lta­
çõcs, a instalação de meios de transmissão de qualquer espt:cit e a 
edificação de prêdios e de estruturas metálicas s6 setâo pefntitidas 
após o assentimento do Ministério da Marinha ou Mfnist~ das 
Comunicações, de acordo com a subordinação da estação. 

Parágrafo único. Em áreas consideradas indispensáveis à segu­
rança nacional, o assentimento de que trata este. artigo csberA ao 

Conselho de Segurança Nacional, ouvidos os Ministérios interessa· 
dos. ' 

Art. 2f Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3\" Ficam revogadas as Leis Jli'S 5.130, de l~ de ouwbro de 

1966, e 5.946, de 29 de novembro de 1973, e demais disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 126, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que altera a redação do art. l~ da Lei n" 5.958, de 10 de de· 
zembro de 1973, que dispõe sobreA retroatividade da opção 
pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, ten· 
do 

PARECERES. sob n•s 475 a 477, de 1977, das Comis­
sões: 

- de Constlndcão e Justiça, pela constítucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Leglslaçilo Social, contrário; e 
-de Finanças, contrário. 

Em discussão o projet'o. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Seoadores solicitando a palavra para discuti~ 

lo. declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ll6, DE 1975 

Altera a redaçio do art# Jq da Lei n9 S.958, de lO de de-­
-zembro de 1973, que dispõe sobre a retroadt"idade da op'(io pt­

lo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Sel'l'iço. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. '" Passa a vigorar com a seguinte redação o caput do art. I' 

da Lei n" 5.958, de lO de dezembro de 1973, que dispõe sobre a 
retroatividade da opção pelo regime do Fundo de Garantia do Tem· 
po de Serviço, criado pela Lei n\" 5 .l 07, de 13 de setembro de 1966: 

"Art. I~ Aos atuais empregados, que não tenham opta~ 
do pelo regime instítuído pela Lei n\" 5.107, de 13 de setem· 
bro de 1966, é assegurado o direito de fazê·lo com efeitos 
retroati~os a '"de janeiro de 1961 ou à data da admissão ao 
emprego, se posterior àquela." 

Art. 29 Entrarâ esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item S: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 173, de 1975, do Senhor Senador Franco Monto· 
ro, que restabelece, em favor do aposentado que tenha reto r· 
nado à atividade, o direito de receber os benefícios decorren­
tes da legislação sobre acidentes do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 9 a 11, de 1977, da~ Comissões: 
- de CORJtituiçio e Jusdça, pela constitucivnalidade e 

juridicidade e, no mérito, pela aprovação; 
-de Leaisiaçio Social, favoràvel; e 
-de Finanças, favorável. 

Em díscussão o projeto. 
Se nenhum dos Sts. Senadores desejar usar da palavra para dis· 

cuti~lo, irei declarar encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em. votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pcrma· 

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
O projeto voltará oportunamente à Ordem do Dia, em segundo 

turno. 
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Ê o seguinte o projeto aprovado 

i'ROJETO DE LEI DO SENADO N• 173, DE 197S 

Restabeltte, em fa,or do aposentado que teblta retomado 
8. .tth·ldade, o dlreJto de receber 01 ~Jenelk.IOI decorreutes da 
legJsJaçio JOb.re acldentu. do trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1' Dê~se ao item I do art. 2' da Lei n' 6.210, de 4 de julho 

de 1975, a seguinte redação: 

"I- o aposentado por tempo de serviço, por velhice ou 
em gozo de aposentadoria especial q\le tenha retornado à ati. 
vidade, em caso de acidente, terâ direito ao auxílio~doeoça ou 
à aposentadoria por invalidez, conforme o caso, nos termos 
da Lei n9 5.316, de 14 de setembro de 1967 ." 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. . 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 307, de 1976, do Senhor Stnadot Saldanha Derzi, 
que altera a Lei n' 4.737, de 15 de julho de 1965. {Código Elei~ 
toral), tendo 

PARECER. sob n' ISS, del971. da Comissão: 
- de ConstUulçio e Justiça, favorável ao Projeto, nos 

termos do Substitutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto to substitutivo. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria. vai à Comissão de Redação, a fim de redigir. o venci-

do para o segundo turno regimental · 
É o seguínte o substitutivo aprovado 

EMENDA No 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Acreseuta padgrafo ao art. 17~ da Lel 119 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), olterada peJ. Lol 
JlV' 4.961, de 1966. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. !9 O art. 175, da Lei n" 4.737, de 15 de julho de 1965 (Códi· 

go Eleitoral), alterada pela Lei n' 4.961, de 1966, passa a vigorar, 
acrescido do seguinte parâgrafo: 

•• Art. 175 ................. , ...... , .... , . , , .... , .. 

§ 4'1 O disposto no parâgrafo anterior não se aplica quando a 
dicisão de ine[egibilidade ou de cancelamento de registro for 
proferida após a realização da eleição a que concorreu o 
candidato alcançado pela sentença, caso em que os votos 
serão contados para o partido pelo qual tiver sido feito o seu 
registro." • 

Art. 2q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31- Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~~' 312, de 1976, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre a inclusão obrigatória de um 
aposentado, como representante das categorias profissionais, 
junto aos órgãos de deliberação coletiva e controle adrrtinis· 
trativo jurisdicional da Previdência Social, tendo 

PARECERES. sob n's 341 e 342, d" 1977, d .. 
Comissões: 

- 4e Constltulçio e Justiça, favorável, cosn voto \len­
cido em saparado, do Senhor Senador italfvio Coelho; e 

-de Leglslaçio Social, contrário, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Nelson Carneiro e Lázaro Bnrboza. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. l ~·-Secretário. 
ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 311, PE I~ 

Nos termos do art. 310, aUnea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado 
n" 312, de 1976, a fim de ser feita na. sessão de 13 de outubro 
próximo vindouro. 

Sala das Sessões, t4 de sttetnbro de 1971. -ltamtr Franco. 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalo) - De ac•>rdo com a 

deliberação do Plená.rio, a matéria ê retirada da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Item 8: 

Oiscussàq, em pnme1ro turno (apreciação pn~liminar da 
constitucíonafidade nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno}, do Projeto de Lei do Senado n" 157, de 1976, do Se­
nhor Senador Paulo Guerra, que autoriza a dispensa da taxa 
de Kw de energia elétrica fornecida pe!as subsidiárias da 
ELETROBRÁS para irrigação de lavouras no setof. rural, e 
dá outras providéncias, tendo 

PARECER, sob n• 272, de 1977. da Comissão: 
- de Constltuiçi:o t J\J,tlça, pela inconstitucionalidade. 

corn voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Em discussão o projeto, quanto à preliminar de constítucio· 
nalidade. {Pausa.) 

Não havendo quem qlltira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

rnaneçer sentados. {Pausa.) Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 

~o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 157, DE 1976 

Autorlta. a dispensa da taxa de Kw de energla elétrica fornec:lda 
pelas suboldlírias da ELETROBRÁS patalnl&açio delavourao no • 
tor rural, e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' ~a ELETROBRÁS autorizada a dispensar a taxa de 

K w de energia elétrica, fornecida pelas suas subsidiârias no setor ru. 
rale utilizada para irrigação de lavouras destinadas ao aba!ltecimen· 
to interno ou a exportação. 

Par~grafo iinico. A energia fornedda nos termos deste artigo se-­
. râ C()ntabi1izada a fundo perdido pelas empresas fornetedoras, as 
quais receberão do Banco Central os subsídios equivalentes. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias contados da data de sua \)ublicação. 

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Está esgotada. a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor María. (Pausa.) 
S, Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANPRO CARREIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O homem se debruça sobre perplexidades: isto hoje constítlli um 
aforismo. O homem se encontra numa encruzilhada. Problemas de 
uma complexidade extrema angustiam as grandes decisões da huma-
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·nídade. E, dentre estas angústias, dentre: estas perplexidades, hâ uma 
que sobressalta que; se agiganta e assoberba o homem. O que será o 
progresso? O que é o progresso? Estarll o homem na verdadeira tri­
lha do progre:~so? Será isto tudo um verdadeiro progresso? Constitui­
rá, isto tudo, o desejado para o homem? O verdadeiro, para a afir­
mação do homem? Não estará em c:ontraposição à sua constituição 
psicofisiofógica, esta luta terrível que ele trava dentro da urbe? Den­
tro da cidade? Será a cidade o cadinho, o almofariz ideal para que o 
homem se realize? Estaremos certos ao palmílhar o caminho do 
desenvolvimento e da afirmação na urbe? 

Parece-me, Srs. Senadores, que esta indagação é de profundo m­
teresse para a humanidade. Mas, nos preocupamos com o que é ad­
jetivo, com o que ê superficial. Parece-me que esta indagação impor­
ta numa resposta séria, ajuizada, pensada, meditada e acertada, pois, 
se a vereda que tomamos, e a que chamamos progresso civilizatório, 
e a que chamamos simplesmente de progresso, for a vereda errada, 
estaremos nos encaminhando, ilustres Senadores, para uma autofa­
gia, para nossa própria destruição. 

Talvez o próprio problema institucional brasileiro, que não é, 
nada mais, nada menos, que o problema institucional universal, dian­
te do desenvolvimento da pólis, quando se põe em dúvida a afirma­
ção da autoridade e do individuo, que, valerá mais? O indivíduo ou a 
autoridade? O Estado ou a sua célula componente? Vejam, Srs. Sena­
dores, como a indagação é profunda. Ela exige uma resposta. 
Enquanto nos perdemos na órbita do problema, enquanto permane­
cemos gravitando em torno dele, talvez a resposta esteja ligada a esta 
pergunta profunda: será isso tudo progresso? Suportarâ. o homem es­
se strm que a cidade, que a vida urbanlstica lhe impõe? Terá ele um 
preparo fisi9lógico, um preparo orgânico para suportar o impacto 
desta corrida desenfreada para a afirmação dentro da sociedade de 
consumo? Eu me preocupo em percutir problemas desta natureza, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que poderão parecer, até. ridfculo: Já 
disse muito bem uma escritora brasileira, que advogara e advogava 
hâ anos a presença da mulher brasileira na Academia Brasileira de 
Letras,- se não me falha: a memória, Dinah Silveira de Queiroz- o 
seguinte: quando encetara a luta em favor da presença da mulher bra­
sileira, na Academia Brasileira de" Letras, muitos lhe disseram que 
aquela posição era ridícula, e até hilariante. Mas, ela não teve o re­
ceio, nem o medo de ser ridícula. Ela, imbuída de sua personalidade 
e certa da sua verdade, continuou a sua Juta. e teve a oportunidade 
de vê-la vencedora, com a presença de uma senhora que fora escolhi­
da para a Academia Brasileira de Letras. 

Parece-me, então, que o que importa nesta grande universidade, 
que é o Congresso N acionai, é discutirmos, é abordarmos este tema, 
pois parece supérfluo que estejamos à procura de um passe de mági­
ca, de uma prestidigitação, de uma varinha de condão, ou da pedra fi­
losofai dos alquimistas, para transformar, milagrosamente, uma 
idéia em um milagre, um arranjo polftico-institucional que venha sal­
var o povo brasileiro, lp.to facto a humanidade, porque a angústia é 
ecumênica, A sociedade universal se debate deste grande dilema: 
quem valerá mais, a sociedade ou o individuo, a autoridade ou o indi­
viduo, o grupo ou a célula? Desde que é este o nosso grande proble· 
ma, por que não adentrar, por que não penetrar profundamente na 
sua análise, talvez fazendo inúmeras indagações, e entre elas está: es­
taremos certos ao afirmar que o nosso comportamento atual, na 
construção, no desenvolvimento e na hiperbolização da urbe, trans­
formando-a atê em megalópole de dez, de doze de vinte milhões de 
habitantes, como já ameaça Nova Iorque, como já ameaça ~angai, 
como jâ ameaça o complexo Rio-São Paulo'! Estaremos certos? Es­
ta velocidade com que corremos nas cidade, o desenvolvimento auto­
mobilístico, a enfatização de certos comportamentos, não. estarão 
eles em contradição com a tendência psicofisio1ógica do homem? 
Suportará o psiquismo humano as tensões da vida citadina? Não se­
rão as doenças cardiovasculares, não será o uso da droga o resultado 
desse péssimo encaminhamento para a afirmação do homem? 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se a nossa formação juridico­
econômica não nos dá condições de perquirir o problema, se, por f ai-

ta de uma estrutura de conhecímentos biológicos, fugimos do proble­
ma, não o encaramos e procuramos, apenas, na formalística, nos ar~ 
ranjos institucionais, uma solução para um problema que tem raizes 
mais profundas, não estaremos apenas nos iludindo, não estaremos 
apenas tentando tapar o sol com uma peneira pois, na realidade, o 
problema se situa num plano mais fntimo, muito mais profundo, que 
ê o plano,.da Biologia, onde vai se informar a Sociologia moderna e a 
AntropoióM:ia. Talvez esteja nesse encaminhamento errôneo para a 
urbe a causa e a origem de todos os males institucionais que angus­
tiam o homem e, fatalmente, o transformarão num robô, o transfor· 
marão numa termita. 

Eu trago, talvez pleonasticamente, um problema j:í aventado 
nesta Casa pelo ilustre Senador Dirceu Cardoso. Diz respeito à 
devastação que querem provocar numa reserva ecológica, no Estado 
do Espírito Santo. O trabalho foi publicado no Jornal do Brasil e o 
ilustre Senador Dirceu Cardoso, exaustivamente, tratou do assunto 
desta tribuna. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, faz-se mister que nós, lado 
a lado, lutemos em coro, com o ilustre Senador Dirceu Cardoso, pa~ 
ra que essa ignomínia não se materialize no Espírito Sant"'; faz-se 
mister prender a atenção dos responsáveis que, talvez, só precisem 
dessa reiteração, dessa insistência, dessa repetição, para acordarem e 
não promoverem este crime de lesa-Pátria e de lesa-humanidade. 

Sr. Presidente, falo de um homein que se chama Augusto Rus­
chi, 62 anos, alto, olhos claros, andar batido de camponês, é uma so­
litária espécie humana que está dentro das florestas há 47 anos, 
olhando plantas, vendo ârvores, acompanhando bichos, descobrindo 
a ciência na rrâtíca. Conseguiu entrar no reino dos dentistas em 
1937, aos 22 anos, depois que mandou para o professor Filippo Sil· 
vestri, do Reggio Laboratori di Entomologia Agracia di Portici, Ná­
poles, 500 caixas de percevejos. 

O extravagante presente chamou a atenção do famoso cientista 
italiano, que estava no Brasil ajudando a encontrar um remédio para 
combater a podridão da laranja. Filippo resolveu sair do Río de Ja­
neiro, para encontrar o doador, e acreditar nele, mostrando que as 
suas informações eram colhidas na floresta, enquanto as do Profes­
sor eram encontradas nos livros. Eu vi, o senhor leu. 

Essas eram as expressões que o ilustre Professor Augusto Rus~ 
chi usava sempre no contacto diuturno com aquela natureza que ele 
aprendeu a amar. Duzentos e noventa e sete hectares, que ele preser­
va, com mílhares de espécies de árvores de todos os tipos. 

Mas o que é grave, Sr. Presidente, é que este homem chegou a 
uma decisão trâgica: ele está disposto a morrer. Ele declara, pela im­
prensa, que não consentirá sequer uma decisão judicial. Ele está dis­
posto inclusive a morrer. 

Há necessidade de uma intervenção no sentido de evitar um ges· 
to tresloucado deste cientista, em virtude do amor que devota à sua 
bíosfera, lá em Santa Tereza, na reserva de Santa Ldcia, no Espfrito 
Santo. 

A sua vida se circunscreveu àquele mundo Fítozoológico. Basta 
dizer que o seu nome já foi dado a cerca de 200 espécies de orqutdeas. 
Quatrocentos trabalhos científicos deste homem correm pelo mundo 
inteiro - é de uma cultura reconhedda. Os estagiários em doutora­
do, de universidades americanas, vêm fazer seu curso na sua reserva, 
tal a exponência dessa reserva. 

Ela granjeou tal notoriedade no mundo cienHfico, que nenhum 
especialista em Zoologia ou Botânica dos Trópicos pode prescindir 
de um contato com este cientista. Vejam a envergadura, a catadura 
científica deste homem. Pois bem, ele está disposto a um gesto tres­
loucado, estâ disposto a defender a sua reserva natural à bala, .seja 
até contra o próprio Governador- assim ele o declara. 

Ora, Sr. PresidC?nte e Srs. Senadores, o que estaria levando este 
cientista a uma atitude deste jaez? t o seu amor, é a sua compreen­
são, é a racionalização que ele faz do problema. Ele já entendeu que 
este equilíbrio biológico, a preservação de nichos biológicos naquela 
área é fundamental, ímprescindível. Ele se comporta como um verda· 
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deiro sacerdote, é o_ sacerdote da ãrvore, é o sacerdo'e drufda, aquele 
que cultiva a árvore e se dispõe até morrer por ela. 

Quero ler alguns trechos a esmo para elucidar, pedindo depois a 
transcrição total deste trabalho, que importa integre os Anais desta 
Casa, para que, se mais tarde, for martirizado, não se diga que nós,_ 
do Senado da República, não levantamos o nosso estandarte, nio fi­
zemos o nosso apelo, não conclamamos o entendimeJ,Ho daqueles 
que pensam que a única saída para o progresso é o caminho da cida­
de, da urbe, do arranha-céu, da avenida de 40m de largura, asfahada, 
enfim, .que o único caminho do homem ê a selva de pedra. 

Este homem acredita naquela verdade c6smica que nos Jíga ao 
mundo fitológico. Ele acredita que o homem não poderá preservar 
valores morais, éticos, sem que ele preserve estes valores naturais: 

"O caso da Estação Biológica de Santa L11cia, influi mui. 
to no seu estado de espírito, pois c:stã deSviando seu tenlpera­
mento, transformando sua docilidade em agressívidade. Ele 
estã mesmo disposto a cumprir à risca sua promessa de resis­
tir armado aos invasores oficiais. Está. inclinado até mesmo a 
não acatar sequer êlecisõesjudiciaís. 

Ruschijamais se desviou da sua proposta inicial. 
Ruschi tem 400 trabalhos científicos publicados. Seo no­

me virou a tê gênero de orquídea, ruschia. Hã mais de 300 es­
pécies com seu nome. Descobriu gêneros e mais de lOO esp~­
cies vegetais. Todo seu trabalho foi feito dentro das florestas 
e no Museu MetiQ Leitão. Esse Museu é uma entidade parti­
cular, mantida por ele própfio, com recursos de seu trabalho 
como professor titular da cadeira de Botânica do Museu Na­
cional e da Universidade do Rio de Janeiro, em regime de 
pós-graduação, além de recursos obtidos com a ati~idade de 
zoólogo e botânico eiD parques internacionais. Membros 
ativos do Museu Mello Leitão- cientistas que tenbm usa­
do suas dependências para pesquisas - contribuem como 
doadores. E Ruschi conseguiu com a soma desses valores fa· 
zer um Museu sem recursos dos Governos municiPJal, esta· 
dual ou federal. Entre doadores se encontram Crawford 
H. Grenewa.lt, da Dupont, e Fernando E. Lee, da. Volks­
wagen. Atualmente, as dependências do Mello Leítilo estio 
sendo usadas para cursos de doutorado em Botânica por vi· 
rios estagiários americanos. 

A Estação Biológica de Santa Lúcia, motivo da discór­
dia entre o Governo do Espírito Santo e o cientista Augusto 
Ruschi, tem 279 hectareS de florestas ainda isoladas da esp6· 
cie humana, exceção de Ruschi e outros cientistas que nela fa­
zem suas pes,quisas. 

Trabalhando ali- desde 1939, o professor Augusto Ruschi 
conseguiu identificar e marcar com plaquetas 20 mil Arvores, 
além de levantai' o maior acervo mundial de plantas cpffitas. 
As orquídeas são estimadas em 600 mH, sendo ímprevisivel a 
variedade de beija-flores." 

A planta epifita é aquela que vive sobre uma outra, sem parasitll· 
la. f: o caso especifico da orquídea, que vive ligada a uma outra, sem 
se alimentar desta outra. Pois é este homem, de alto coturno cientffi.­
co, de uma folha de serviço inestimável, que, ímbufdo, empolgado pe· 
lo seu amor à natureza, resolveu defender a sua reserva eom todas as 
armas, com o sacrificio da própria vida. t um homem de 62 anos, 
profundamente mistific&do com a natureza. Ele estâ perfeitamente 
consCiente da sua luta heróica, potque ele tem o sentido profético da 
mensagem cósmica, ele sabe que 'o. homem não poderá sobreviver 
sem as ãrvores, sem todo o mundo zool6gko e fitológico que ainda 
hoje aflora no Planeta Terra. 

Ele t um desses defertsores da natureza, e eu pediria, apelaria, 
daqui, ao Sr. Governador do Espírito Santo, que entendesse o abjeti­
vo desse cientista. Ele não está pretendendo contestar o Governo, 
nem se contrapor à autoridade, porque é neste ponto, nesta 
encruzilhada, que a autoridade abstrata, imaterial, se materializa no 
individuo, que a encarna, e toma o insulto como um insulto a sua 
persona, Acredita, talvez, a autoridade que o Professor AugUsto 

Ruschi contesta a autoridade, discute uma decls~lO da autoridade, 
para subverter a ordem. :'-Jão! O Professor Augusto Ruschi está 
tonsciente do valor ecológico daquela reserva, pois ele confessa, 
nessa entrefa!a, que fon o autor de todas as reser~as ecológicas do 
Estado do Espírito Sa.1~o. Contratado pelo Governo, em 1930, ele 
começou a est'.ld:Jr e a :kmarcar todas as possíveis reservas·, os possi· 
veis nichos b.'J:0•:;•.:<..'S, para preservar as espécies vivas existentes no 
Espírito San~..:,. ;,__;ç as demarcou, praticamente M construiu. Foi 
pago por e.H· ·.'..'rviço e ficou com a responsabilidade dessa Santa Lú­
cia, de 27~' ~·,e.:::.:.w.::s, a que ele se dedica diuturnamente, só saindo do 
seu habitai para trocar informações com algum cientista que, por 
qualquer ra..:ào, chegue ao Brasil com melhores informes. E quando 
da venda ou da doaç-ão, da transação, seja lâ o que for, de uma reser­
\'8, por parte do Estado do Espírito santo, com uma empresa, ele se 
contrapôs, pois fora o criador de todá.s e achou que uma de suas 
fi1has estava sendo maculada. estuprada, c resolveu s.air em sua defe­
sa. Isso criou uma área de atrito com o Governo. Esta é a raz.ào. E o 
Governo resolveu, então, encampar a sua reserva particular, reserva 
à qual se dedica diuturnamente, pesquisando e estudando. 

E o. manancial de informações que esse dentista acumulou estâ 
sendo transmitido a todos aqueles que lá cheguem ou peçam informa~ 
ções. Seu próprio filho estâ se formando em Biologia, para ser seu 
continuador. 

Dir·st-á: mas isso é uma forma monárquica, ultrapassada, de 
preservação de propriedade; está se estabelecendo ai quase que uma 
herança cultural que ele transrnite ao filho. 

E pergunto aos Srs. Senadores: há outra forma mais exeqC1fvel, 
mais lógica, mais verdadeira do que esta? 

Lembro, na oportunidade, um diálogo que um autor de "capa e 
espada" escrevera e que se gravara em minha retentiva dos 16 anos. 
O diálogo era em torno de um aristocrata e um democrata, por 
ocasião da Revolução Francesa. ArgUta o jovem estudante repub1i· 
cano a necessidade imperiosa da derrubada da· Monarquia, da 
instituição de um Governo do povo, de um Governo democrata, 
como se a democracia fosse um regime, quando a democracia não é 
um regime:, a democracia é uma atmosfera. A democrada não é algo 
que se possa assemelhar a uma forma ou a um regime, tnas sim a 
uma ambiência, "onde os contrárids sobrevivem, onde o diálogo· se 
efetiva, onde os valores humanos têm lugar e se afirmam. 

Mas, dizia o republicano: "É imperios,a a queda da monarquia". 
E o fidalgo, experimentado em anos, muito lúcido e muito inteligen­
te, respondera: "Meu filho, a própria natureza dita a especialização 
das funções: o fígado se ocuplf de drenar, de filtrar; o coração tem a 
sua função especifica; em J:oda a natureza nós observam-os, cada 
órgão, cada tecido, cada célula, cada sistema, cada corporação, cada 
comunidade nasce com inclinações genéticas, com tropismos natu­
rais para a realização da sua função. A Monarquia se a1icerça, meu 
filho, numa ex.periência que data de séculos; o nosso erro está em não 
fazermos uma triagem para a direção maior, mas cada aristocrata da 
Família Real recebe uma educação especifica para governar. Eu te 
pergunto agora, porque ês um estudioso: Tu estás preparado para 
governar a França? Que educação recebeste? Que informações tu 
tens dos negócios da F rança? Tu precisarias, meu filho, de vinte anos 
para aprender todo o cscorço da História da F rança, para aprender 
todo o modus faciendi da política francesa. A família aristocrática é 
especificamente preparada para governar, cada um nas suas funções, 
cada um realizando seus objetivos. Os melhores artesãos da França 
estão, justamente, nas famílias corporativas que hâ 300 c 400 anos 
vêm fazendo a mestna coisa e cujo segredo os mais velhos transferem 
aos mais novos. Eu te pergunto com a tua República: Como_ é que 
vocês irão escolher o r>residente da França? Ao sabor de que inte­
resses e de que informações? Da demagogia? Ao sabor da eloqüên­
cia, da palavra fácil: Ls.to não basta, meu filho." 

E foi uma Yl!: ..;Jde. Logo em seguida se instalava o terror, do 
qual Napolei?.o Jt: arroveitara para tomar o poder. 

E atk ho,.; ,165 ainda não nos encontramos; talvez o único pais 
que sobr<! .-: ''~·- ;wr ter preservado um poder moderador dentro de 
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um sistema aristocrata, foi justamente a Inglaterra. E a própria Espa­
nha, hoje, sobrevive em decorrência da presença moderadora do seu 
rei. 

Então, eu pergunto: Por que essa animosidade com esse ilustre 
cientista? Por que se teria ele contraposto à destruição de uma reKr­
va que ele criara, que ele ajudara a criar? 

Eu faço este apelo daqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao 
ilustre Governador do Espírito Santo: A Nação inteira estlt 
preocupada com o destino desse ilustre cientista, de 62 anos de idade, 
que tantas glórias científicas transmitiu à nossa Pátria, juntou ao 
nosso pendão. Por que nós vamos teimar em tirar de suas mãos que, 
com carinho, cuidam daquela reserva? Para entregá-la a quem? A um 
Instituto Florestal, a um Órgão Florestal, criado pelo Estado, que 
não conhece as minúcias, que não está informado dos pormenores 
que aquele cientista tem de uma labuta de 40 anos, com todas aque­
las espécies vegetais e animais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia deixar de, ao final 
do meu discurso, me reportar a uma entrefala.concedida pelo Gene­
ral Tasso Vilar de Aquino. A notícia é transcrita no jornal A Not(cia, 
de Manaus, no dia 6 de setembro de 1977, que diz: 

"EMPRESÁRIOS DA AMAZONIA SÃO OPORTUNISTAS E 
CRIMINOSOS 

Cuiabá (AE) O General Tasso Vitar de Aquino, ex-Che­
fe do Departamento de Ensino e Pesquisa do Exército e atual 
Consultor da Secretaria Especial do Meio Ambiente -
SEMA- classificou em Cuiabá de "aventureiros, oportunis­
tas e até criminosos" os responsáveis pelos grandes des­
matamentos que se vêm fazendo, sistematicamente, na Ama­
zônia. Defendeu a imediata mudança de filosofia na ocu­
pação econômica daquela região através do uso adequado 
das florestas, dos rios-navegação, pesca e geração de energia 
-e dos recursos minerais. 

Dizendo-se um conhecedor profundo da Região Amazô­
nica o General Tasso Vilar de Aquino, considerou uma "ver­
dadeira aberração" que se devaste com fogo, extensas matas 
de grande valor econômico para se fazer pastagens, quando 
na própria região existem enornles áreas de campos nativos, 
corno ocorre no Acre, no Amazonas e em Roraima. Para ele, 
isso só, ocorre por falta de "maior presença" dos órgãos do 
Governo, e por isso, defende uma ação repressiva mais rí­
gida, até mesmo com a criação da Polícia Florestal Federal. 

Além de haver comandado as 8• e 9• Regiões Militares­
com jurisdição na Amazônia - o General Tasso Vilar de 
Aquino participou do grupo de estudos que definiu o traçado 
da Belém-Brasília e por isso se considera dono dos bons 
conhecimentos sobre a região. Diz porém, que as estradas 
Amazônicas, basicamente de grande valor social, econômico 
e até militar, acabam se transformando em elementos de in­
quietação e devastação "porque não há um planejamento an· 
terior entre os órgãos diretamente envolvidos, principalmen­
te DNER, INCRA, FVNAJ, Ministério da Agricultura e 
SEMA". 

Ao çlassificar de "aventureiros, oportunistas e a~ cri­
minosos" os empresários que promovem a devastação indis­
criminada na Amazônia, o General Vilar de Aquino disse 
que hoje são poucos os que, na região, deixam de se preo­
cupar somente com o lucro fácil e o enriquecimento imediato 
para pensar no que possa ocorrer às gerações futuras. Para 
evitar a destruição da floresta amazônica o militar diz que o 
único caminho é o aproveitamento racional dos recursos 
naturais e principalmente, das culturas nativas, como a cas­
tanha, a borracha e o cacau. 

Tasso Vilar de Aquino insiste que somente uma presença 
mais efetiva do Governo através de uma fiscalização mais du­
ra se pode mudar a filosofia de ocupação econômica da Ama-

2:ônia, para que sejam respeitadas as condições ambientais da 
região, "pois, rompido o ciclo da Ooresta, as ex\tn!.as tegiões 
amazônicas, de Mato Grosso a Roraima, estarão comple­
tamente sem valor." 

Ora, Sr. Presidente c Srs. Senadores, este ê o depoimento de um 
homem que esteve em contato direto com a ârca, & 'homem que 
conhece profundamente a área em virtude de ter comilndado a 8' e a 
9• Regiões Mititiues e é consultor da SEMA - Secretaria do Meio 
Ambiente, enfim, é homem com autoridade no assunto. 

Assim, nestes dois anos e meio pontificando desta tribuna, 
endosso as teses do ilustre militar. Elas são verdadeiras. A Amazônia 
não pode ser bovinizada como se pretende. A bovinização da Amazô­
nia é um erro primârio, porque incide numa tecla que a biologia 
amazônica repele - a derrubada da árvore. A Amazônia existe em 
virtude da copa da árvore. As regiões propícias à constituição de 
pastos são aquelas que fogem ao grande talvegue amazônico. São as 
áreas de Roraima, que já se aproximam dos contrafortes do 
Tumucumaque, de Parima. Os campos do Puciari, entre oS vales do 
Madeira e do Puros, também já estão aproximando-se do Altiplano 
Boliviano. 

Não é a Amazônia propriamente dita. 
O que condeno, e o que o General Tasso Vilar de Aquino tam­

bém o faz, é a devastação de áreas em que a água é a base, e toda 
aquela exuberância natural é mantida graças à copa da árvore, que 
detém o impacto pluviométrico, o impacto da chuva. Tirada a copa 
da árvore, o terreno se apresenta indefeso. A chuva, por sua vez, lixi­
via, lava e retira os nutrientes contidos naquela leve camada de ter­
reno. Em conseqUência, o pasto inicialmente plantado é uma beleza. 
No segundo, no terceiro ano, ainda vai. No quarto, no quinto ano 
não dá mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores. E a prova está no fracas­
so que formam as ·plantações na borda da Transamazônica, que não 
conseguiram fixar as 100 mil familias que o Projeto pretendia levar 
do Nordeste para as margens daquela rodovia, que nunca foi 
Transamazônica. No máximo é uma Transparaense. Ela não atra­
vessa o talvegue amazônico. t:: preciso vê-la no mapa. 

A Amazônia não é só o trecho limitado entre Nhamundá para 
leste. Há uma grande Amazônia do rio Nhamundá até os Contrafor­
tes Andinos precisando de ocupação, mas não com a pata do boi. 
Tem de ser obediente a esta lição natural, esta lição que a natureza 
dita - a obediência às leis que ela criou. Aliás, é princípio 
comezinho, e não sei por que nós, brasileiros, o desconhecemos. 
Hoje, a Ciência e a própria literatura reconhecem esta missão que 
vem desde os Vedas- a natureza é o grande cadinho onde o homem 
deve aprender. Não há nada mais perfeito do que uma floresta. A 
floresta é o símbolo de todo conhecimento universal. 

A natureza se arrumou daquele modo porque foi a maneira 
mais sábia. Se ela plantou um jequitibá, se a natureza arrumou 
milhª'res de cacaueiros, de héveas, de castanheiras, é porque aquelas 
foram as espécies que ela encontrou para viver em vida simbiótica. 
Não vai adiantar derrubar e plantar eucaliptos, gmetina, pinos, den­
dê. Não vai adiantar. 

Dir-se-â: mas a tecnologia do adubo, a tecnologia do defensi'\o, 
se aparecer um microorganismo que ataque a árvore, nós vamos com 
o defensivo. Não sabe o pseudo-sábio, o pseudo-técnico que o 
defensivo defende aquela espécie arbórea, mas vai agredir o planeta 
do rio para onde a chuva leva o defensivo, vai perturbar a fauna 
ictiológica do rio, vai perturbar o equilíbrio biológico da própria ter­
ra, dos microorganismos que vivem numa sociologia que só a cons­
ciência côsmica conhece. 

Então, não nos custa nada copiar a natureza. Não nos custa 
nada aprender com a natureza. 

Se a Amazônia prodigaliza a castanha, a castanha, Srs. Se­
nadores, que chegou ao preço de setecentos cruzeiros o hectolitro! 
Começo do ano passado, quando o preço minimo, arbitrado pelo 
Governo, era de cento e setenta cruzeiros o hectolitro. 

Pois bem, este hectolitro foi pago pelos intermediários, - não 
foram sequer os exportadores, porque o inter":lediârio é o regatão 
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que compra do produtor, ao interlandino, - a setecentos cruzeiros. 
O interlandino recebeu setecentos cruzeiros pelo hectolitro. Quer di­
zer que :1 castanha é um bem disputadíssimo no mercado internacio­
;-,:.t~. E quando, por vetes, o seu preço cai, não é porque o bem não se­
·:: )relcurado, trata-se, apenas, de um jogo de mercado. 

Eu explico aos Senhores. A castanha é um bem n<;:'" ,d u Jc ;'P"-

sui recursos protéicos; uma amêndoa possui recur~., .· ,:lcv:, supe-
riores a um bife de 100 gramas; urila amên~L·:.. ,', : .. ~tem mais 
nutrientes do que um bife de cem gramus. r·- ;•·· ... ·'-'o alimento ide­
al pÚa os povos que habitam as regiõe~ ,c;<.:1: .... :::., as regiões frígidas, 
como a Escandinávia, a Rússia, lngl:.l.tt::rra, o Norte da Europa, 0 

Alasca etc. Este bem natural amazónico é diSputadíssimo, mas, nós 
brasileiros, não o beneficiamos. Nós exportamos in natura. Eles acu­
mulam estoque e depois fazem um jogo de mercado, não pagam o 
p:::-:~a num ano. Os trustes, os oligopólios, encarregados da comer­
ei:.!: :zação, fazem o preço cair propositadamente, para, no outro ano, 
comprar barato, porque nós não temos um sistema de comerciali­
zação organizado para a nossa castanha. 

Pois bem, esse bem natural, só quem produz no universo é a 
Amazônia. Mas, Sr. Presidente, estão derrubando a castanheira, es­
tão devastando a castanheira, para plantar capim e boi. Centenas e 
centenas de árvores jã foram derrubadas, principalmente no sul do 
Parã, principalmente no Pará, repito, onde Marabá era o porto de 
maior exportação do mundo. Basta dizer que esta amêndoa chegou a 
ser conhocida como castanha-do·pará. 

Pois, são valores, assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são va­
lores naturais assim, que nós depredamos para plantar aquilo que a 
natureza ainda não disse se aceita e geralmente repele logo de incfcio, 
porquanto ela foi arrumada para conviver com espécies diferentes. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, talvez eu seja enfadonho, talvez 
eu esteja deslocado na época, ... 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA- MA)- Não apoiado! 
O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- ... talvez eu 

esteja falando sem nenhuma ressonância, em remota possibilidadé de 
ressonância ... 

O Sr. OrestesQuérc:la(MDB- SP)- Não apoiado! 
O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- ... mas a ver­

dade é que alguém precisa dizer isso. Alguém precisa enfatizar isso. 
Agora que o próprio Superintendente da SUDAM, um homem es~ 
clarecido, um homem de grandes conhecimentos, ao convívio com a 
Amazônia, chegou à conclusão de que os projetos, principalmente os 
projetos pecuários, na Amazônia, constituem uma temeridade. Está 
procurando dar valor aos projetos industriais, como sói ser a constru­
ção da Hidrelétrica de Tucuruí, que ainda não recebeu por parte do 
Governo o interesse necessário. Na Amazônia tudo acontece inversa­
mente. 

Em q'ualquer parte do mundo primeiro se observa a demanda, a 
procura do bem para, então, nós nos ocuparmos em satisfazer essa 
demanda. Mas, na Amazônia é o inverso. Nós temos que, primeiro, 
oferecer o bem para que haja a demanda. Nós temos qu:! prodigali­
zar o bem, para que haja demanda. 

Na Amazônia que é o maior parque hidrelét,..ico Ga .\mérica do 
Sul e do mundo, nós estamos em condições de produzi,.. m:t!S de BO 
milhões de kwa, 80 mil mkw. As nossas corredeiras, os nossos rios 
podem prodigalizar tudo isso. 

Se houver energia barata na Amazônia os ~rojetos ind'Jstriai'.l 
irão se localizar lá. Esperar que o projeto vá se imta.1ar para depois se 
oferecer energia? Não! O Governo tem que ofetecer ;or;:r.eiro ener~ 
gia. Ê o caso, por exemplo, de Carajãs, é o caso Ó! b~u.';.:ta do Trom~ 
betas. 

Hã necessidade, imediata, da construção de Ti•CUr'cl(. í:J.icialmen­
te são 3 milhões e 900 mil kw, que.v~o ser ofertados. 

A título de exemplo, eu lhes conto algo que ati! p:::r::ce anedota. 
Em minha terra, por ocasião da explosão da Zona Franca, foi um in~ 
dustrial paulista, o Sr. Pignatari, visitar e a imprensa o cercou de i me~ 
diato, argUindo~o: ~ S• vai se instalar aqui, com uma indústria? Ele 

respondeu co:-.. um.~ p~rgunta: qual o preço do kilowatt? Qual o pre­
ço du k1hw. ült'1 

t. .J.1...:lu~ào, nós temos que, na Amazônia, oferecer energia pri­
n~•:Jr~'- r.ào ~esperar que o projeto se instale. A Amazônia é Hlo sul 
·,~t.'ncri~ que ela inverte o processo econômico. E, já lhes disse aqui 
-1ue a Amazônia ê quem veio afirmar ser a economia um capitulo da 
ecologia, porque, a ecologia não pergunta às leis da economia ;;orno 
ela deve se comportar, mas. a economia da Amazônia para ser feita. 
o projeto econômico para se objetivar na Amazônia tem que argUir, 
tem que perguntar da ecologia o que estâ certo, o que está cons()nan­
te com as afirmações ecológicas ou não, porquanto, na Amazônia há 
verdades ecológicas que a economia não pode deixar de atender 

Sr. Presidente, o meu tempo se esgota, e eu peço desculpas por 
insistir, mas, o recado amazônico afirma, Sr. Presidente, que sem a 
Amazônia o Brasil jamais será uma grande potência. Os quatro mi­
lhões e tantos quilômetros quadrados, que representam a Amazônia, 
exig~m ~o resto dos brasi.leirosL um entendimento maior desta •rerda~ 
de cosm1ca - a amazomficaçao do homem; precisamos amozonifi­
car o homem e não QÓvinizar a Amazônia, com a devastação preda­
tória e deletéria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE EM SEU 
DISCURSO O SR. EVANDRO CARREIRA: 

"'NA GUERRA ANTIBEIJA-FLOR, TODOS OS CARTUCHOS 
CONTRA RUSCHI 

Texto de Rogério Mt."ClelrO$ 

Vitória- "O Governo vai brigar até o último cartucho". 
A ameaça, feita pelo Secretário de Comunicação Social do Espí­

rito Santo, José Carlos Monjardim Cavalcanti, é dirigida ao Pro­
fessor Augusto Ruschi, que há 38 anos pesquisa a fauna e a flora nos 
279 hectares de densa floresta da Estação Biológica de Santa Lúcia, 
no Município de Santa Teresa. O próprio cientista cuida da conserva­
ção da reserva, mas agora o Governo capixaba entendeu de incluí-la 
no acervo territorial do recém-criado Instituto Estadual de Floresta, 
para administrá-la e permitir na área a exploração de palmito. 

-Consciente de que a terra lhe pertence- afirma o Secretário 
de Comunicação Social - o Governo disputará a sua posse com a 
mesma garra com que Ruschi quer preservá-la. 

O Sr. Monjardim Cavalcanti diz, porém, que o Governador Él­
cio Álvares não leva a sério a ameaça que, por sua vez, lhe faz o 
Professor Ruschi (o cientista afirma que será capaz de matar a autori­
dade que tentar arrebatar-lhe as terras onde realiza suas pesquisas). 

O Secretário de Comunicação Social revela que o Governo veri­
ficou ser sua a posse da área ao examinar uma documentação pedida 
por Ruschi à Secretária de Agricultura. Três situações fundamentais 
resguardariam a atitude do Governador Êlcio Álvares de mandar 
transferir a Estação Biológica de Santa Lúcia para .o Instituto Esta­
dual de Floresta: "I) as reservas florestais do domínio do Estado es~ 
tão incorporadas ao Instituto: 2) trata-se, no caso, de área devoluta 
do Estado. sem benfeitorias de terceiros; 3) as áreas de matas necessá­
rias à proteção de mananciais e à formação de reserva flores-:al são 
legalmente consideradas inalienáveis". 

Paulo Lemos, o Secretário de Agricultura, diz que, ao lado da 
pretensão de Ruschi de regularizar a situação da ãrea, na q11al fru: 
suas pesquisas desde 1939, havia o plano de uma empresa - a 
Planitec - de ali realizar um reflorestamento à base de palmitos. O 
Secretário sugeriu· ao Governador que transferisse a reserva para o 
Instituto, garantindo a Ruschi suas pesquisas e à Planitcc suas 
pretensões, fórmula que foi imediatamente adotada. 

No Museu Mello Leitão, em Santa Teresa, a 58 quilômetros de 
Vitória, o cientista Augusto Ruschi está possuído de inflexfveJ 
determinação: 

- Vou defender este patrimônio até a morte. Mas vão me en­
contrar armado e disposto a matar. Faço isso por estar certo de que 
o grande beneficiado será a própria humanidade, pois aqui existem 
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lnilhares de espécies que clamam pela sua salvação. Eu guardei essas 
plantas e seus bichos durante 38 anos. t uma existência. t a minha 
vida, a vida delas. Se for preciso tirar a vida de alguém para mantê­
las, eu faço sem pestanejar. Mato qualquer um. Até o Governador 
do Estado. 

E Ruschi passa a contar a história da reserva: 
-É preciso que se tenha conhecimento da realidade. O Estado 

está querendo ·usurpar as áreas de florestas da Estação Biológica do 
Museu desde o dia em que eu denunciei as invasões, permitidas pelo 
Governo, da Reserva Biológica de Comboios. Aproveitaram-se de 
um processo no qual eu havia pedido a reconstituição de do­
cumentos lavrados no Cartório de Feitos da Fazenda. Fazem isso 
com uma posse de quase 40 anos, em terras medidas a favor do 
M-useu Nacional em maio de 1939 pelo Agrônomo e Agrimensor 
Henrique Aurélio Ruschi, e que estiveram guardadas por elementos 
nossos durante todo esse tempo, local em que grandes autoridades 
botânicas mundiais fizeram suas pesquisas. 

o amor que o cientista capixaba tem à reserva deriva de que foi 
dentro dela que realizou a maioria de seus 400 trabalhos apresen­
tados ao mundo das ciências: 

- Esta área foi paga ao Governo do Espfrito Santo em f940, 
em processo regular. Suas br.enfeitorias são constituídas do seu 
patrimônio natural, que nos levou a adquiri-la para o Museu 
Nacional, através da Sociedade dos Amigos ao !VIuseu Nac1onal. 
Milhares de espécies botânicas e zoológicas estão aqui em permanen.­
tes estudos c jâ de muito nos valeram para a realização de centenas 
de trabalhos científicos publicados no País, na Europa e nos Estaaos 
Unidos. · 

Ruschi revela que mal denunciou a invasão de Comboios, o 
Governo capixaba permitiu outras, no mês de junho, feitas pela 
multinacional Aracruz Florestal, em plena ~poca em que o Secre­
tário de Agricultura, Paulo Lemos, assegurava que a ãrea não estava 
sendo mais invadida. 

F o~ Ruschi quem projetou todas as reservas florestais do Espí­
rito Santo, em trabalho. realizado na d~cada de 30. Conseguiu a sua 
criação no Governo do Interventor João Punaro Bley, mostrando ao 
Estado a necessidade de separar 500 km2, abrangendo em seu in­
terior todos os tipos fito fisionômicos e faunisticos do Espírito Santo. 
Não só as projetou, cor.1o também, topógrafo, demarcou-as durante 
quatro anos consecutivos de trabalhos. Ruschi diz que elas sempre 
foram respeitadas e guardadas pelo Estado, mas que nos Governos 
de Cristiano Dias Lopes Filho, Artur Gerhardt e tlcio Álvares (os 
três últimos) tudo foi e tem sido feito no sentido de exterminá-las. 
"Como está acontecendo com Comboios e as demais, sempre para 
atender interesses econômicos da Companhia Vale do Rio Doce e da 
Aracruz Florestal, com as quais sempre esses Governadores foram 
complacentes e diante das quais sempre se mostraram servis". 

laconicamente, o cientista encerra suas declaraçõe~: 

-Vão plantar palmito ... 
A Estação Biológica de Santa Lúcia, motivo da discórdia entre 

o Governo do Espírito Santo e o cientista Augusto Ruschi, tem 279 
hectares de florestas ainda isoladas da espécie humana. exceção de 
Ruschi e outro~ cientistas que nela fazem suas pesquisas. 

Trabalhando ali desde 1939, o Professor Augusto Ruschi 
conseguiu identificar e marcar com plaquetas 20 mil árvores, além de 
levantar o maior acerv~ mundial de plantas epífitas. As orquídeas 
são estimadas em 600 mil, sendo imprevisível a variedade de beija-flo­
res. 

O processo de reintegração de posse pelo Governo do Espírito 
Santo está concluído, mas o despacho final do Governador Élcio 
Alvares à Secretaria de Agricultura, determinando a demarcaçàn da 
area, nào foi cumpnao. Por duas razões: o Professor Augusto R use h i 
não permitiu que os funcionários do Governo entrassem na Estação, 
l'ara fazer a medição, e requereu um interdito ao juiz da Comarca de 
&ata Tere!i<l, em nome do MuJeu Nacional." 

"NA FLORESTA, COM O APÓSTOLO 
DAS MATAS CAPIXABAS 

Augusto Ruschi, 62 anos, alto, olhos claros, andar batido de 
camponês, é: uma solitãria espécie humana que estâ dentro das flores­
tas há 47 anos, olhando plantas, vendo ârvores, acompanhando bi­
chos, descobrindo a ciência r.a prãtica. Conseguiu entrar no reino 
dos cientistas em 1937, aos 22 anos, depois que mandou para o 
professor Filippo Silvestri, do Reggio Laboratori di Entomologia 
Agraria di Portici, N âpoles, 500 caixas de percevejos. 

O extravagante presente chamou a atenção do famoso cientista 
italiano, que estava no Brasil ajudando a encontrar um remédio para 
combater a podridão da laranja. Filippo resolveu sair_do Rio de Ja­
neiro, para encontrar o doador. Viajou em companhi~ do cientista 
brasileiro Candido Firmino Mello leitão. Em Santa Teresa, achou­
um jovem cheio de novidades, contestando algumas enraizadas teo­
rias da Botânica com novos fatos detectados no mundo animal e ve­
getal. Aquele moço do interior tentava fazer Filippo acreditar nele, 
mostrando que suas informações eram colhidas na floresta, enquao­
t~ as do professor eram encontradas nos livros. 

"Eu vi, o senhor leu". 
Com esta frase Augusto Ruschi entrou no Museu Nacional, na­

qude dia, levado por Mello LeitãO e com recomendação expressa do 
cientista italiano, fascinado com aquele encontro no interior brasilei­
ro, numa pacata cidade do Espfrito Santo, Santa Teresa, de oriundos 
italianos. E no mesmo lugar em que se avistaram, Chácara Annita, 
dos pais de Ruschi, viria a surgir, tempos depois, o Museu Mello Lei­
tão. Uma área de 80 mil metros quadrados, que até hoje mantém a 
mesma face arborizada, escondendo com muita habilidade, por entre 
árvores, seus pavilhões de botânica, laboratórios, cativeiros de beija­
flores e biblioteca. Ruschi continua na mesma_ casa rústica de seus 
pais, construída no século passado. 

É sentado na varanda dessa casa que recebe o repórter. Mesmo 
gripado e febril, não perde a loquacidade. Está irritado com uma 
campanha que o aponta ligado a algumas multinacionais. Considera 
que isso não passa de represália ao seu sistemático combate ao plan­
tio de eucaliptos nas melhores terras agricultáveis do Espfrito Santo. 
Sabe que desagrada a um bloco de poderosos. 

O caso da Estação Biológica de Santa Lúcia influi muito no seu 
estado de espírito, pois está desviando seu temperamento, trans­
formando sua docilidade em agressividade. Ele está mesmo disposto 
a cumprir à risca sua promessa de resistir armado aos invasores 
oficiais. Estã inclinado até mesmo a não acatar sequer decisões 
judiciais. 

Ruschi jamais se desviou da sua proposta inicial. Entrou para o 
Museu Nacional em 1937, continuou pelas matas inexploradas do 
Espírito Santo, fazendo suas pesquisas. Topógrafo, formado em 
Agronomia e mais tarde em Direito, realizou a maior parte das medi­
ções de terras do Estado, mas ajustando a atividade aos seus estudos. 
Em decorrência desse trabalho, pôde oferecer mais tarde ao Governo 
capixaba um perfil das florestas e propor a criação de oito reservas 
biológicas. Vieram a ser criadas e somaram 500 km', contendo todos 
os tipos fitofisionômicos e faunísticos do Espírito Santo, em áreas 
projetadas, demarcadas e estudadas por ele durante quatro anos. 

Com o dinheiro que ganhava como topógrafo e na sua atividade 
fortuita de advogado em Santa Teresa, conseguiu meios financeiros 
para ir ampliando o Museu Mello Leitão, de sua propriedade. Suas 
viagens para fora do Estado eram raras, apenas ao Rio de Janeiro pa­
ra trocar informações com outros pesquisadores do Museu Nacional 
e realizar algumas palestras. 

Na floresta, de lanterna vermelha à mão, andava atrâs de orquí-' 
deas, subindo ao topo das árvores e vendo os animais que poliniza­
vam a planta. Encontrou o beija-flor, também o macaco e até mesmo 
o morcego, presenças desconhecidas pela ciência no relacionamento 
com a orquídea. Dedicou-se muito ao beija-flor, vindo a criá-lo em 
cativeiro, conseguindo captar o seu comportamento, revelar toda sua 
biologia e ecologia. 
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::::.1.-'.~chi descobriu o combate à raiva dentro de uma floresta e 
junt0 do r·:;l"o animal. Entre os anos de 1950 e 1956 dedicou-se à cria­
ção de m0rc~g.os em c&tiveiro, no seu Museu. Catava-os nas cavernas 
das florestas e colocava-os nas cavernas do seu cativeiro. Conseguiu 
revel<.!r a freqUência de 42 espécies no Espírito Santo, portadoras de 
vírus rábicos. Dezesses delas eram hematófagas. Acabou <:i:s­
cobrindo vírus em espécies tidas como não transmissoras. 
Desen\toh·eu a tese do combate biológico ao morcego transmissor da 
raiva. Pretendia inocular os morcegos transmissores com germes 
patogênicos, dizimando as colônias da espécie que estivesse alimen­
tando foco de raiva boqna. Realizou estudos sobre os germes patogê­
nicos esquisotriparium (tipo cruz) e plasmodium (tipo malariej, isola­
dos dos morcegos hematófagos da serra dos Parecis, em Mato Gros­
so. local em que esteve também em busca de individuas da espécie. 
Hoje o México discute e amplia esta tese do cientista capixaba, que 
no Brasil mereceu apenas uma publicação em revista do Ministério 
da Agricultura. 

A partir de observações de que a esquistossornose vinha gras­
.!.ando no Município de Santa Teresa, em rios nos quais a pesca 
indiscriminada do cascudo estava eliminando essa espécie, iniciou 
estudos comparativos: processo de diminuição do cascudo, ingresso 
da esquistossomose. Em algumas regiões onde a doença não era se­
quer conhecida, a contaminação da população veio a alcançar índi­
ces de '?O();'~, Percebeu o cientista que o cascudo estava sendo vítima 
d<J pt:sca predatória dos camponeses. 

Estabeleceu a relação cascudo~caramujo, hospedeiro do Schis· 
to_wma rwtl!.wr.i. dedicando-se ao estudo de ambos no seu ambiente. 
Em \9~9, no ~arte de Roraima, na divisa Brasil-Venezuela-Guia­
n~s. ob<>ervnu o processo de alimentação do cascudo com o caramu­
jo. Er..J.m:nou a sua capacidade predatória e percebeu que ela era 
muito J!rande. Corneçou a selecionar o cascudo pela sua capacidade 
de es:i<.;•ç:i.o. Encontrou 15 das rnelhores espécies. Organizou um mé­
u.:l(' c..: ç,1mbate à esquistossomose no Brasil, basicamente pela sele­
t:~,, ~:.: ~·::.;1.·u.Cos predadores no caramujo, sua criação em cativetro 
r:;', .-;:: G .. s :Jacias hidrogrãficas e peixamento desses rios inrectados. 
Rus.::1i ~!~'-'~iJ 0 rio Doce, no Espírito Santo, como modelo desse tra­
l·~'.:":'.v. Car,'l:""IUG. -:o:tvencido até hoje de que no dia em que o Minis•.ê. 
r:c é::~ S:o.L.dc rcs6:ver usar o seu método dará um largo passo parr.. o 
<..:0'1:a.:1:.:..; "' ':~quisto'>somose. 

~~s:"1i ::171 4•)'J trabalhos científicos publicados. Seu no:ne vi. 
~iJl ,:t~ r~-:-: -~· ck l:-quícica. ruschia. H á mais de 300 esp~cies com s•:u 
noll:\!. "'"-'~-'cc:>r;:.; ['~r:eros e mais de 100 espécies vegetais. To1o set• 
tr:J.JJ"1<1 ."vi :c:w ,:::,iro das florestas e no Museu Mello Leitão. Esse 
\·h•,..:u ~ ·~''· ,-~~iC:ade particular, mantida por ele próprio, com re­
cu:, , · :•: 'l"'.' ~;-:: b;1!1-tn como proressor titular de cadeira de Bctilr. ~~~ 
c1:•. _;·:. :·-:;:cil•~.ti e da Universidade do Rio de Janeiro, em regime 
r:t : /•·<r::c:·,<lÇ~C, além de recursos obtidos com a atividade de 
:(·<.;: -~,- ~ ;,.,,: ·1nico em rarques internacionais. Membros e.tivos do 
·/·>.::.1 \:~·~c Leitlo- cientistas que tenham usado suas dependên­
c:.l~ ...,,.~·l ~:·~ < :.;is:>.s- contribuem como doadores. E Ruschi cor. se-
~· .1:..; : ·:·e:::;;. ée~se-s valores fazer um Museu sem recursos LO<> 

(Jo\·c:."· ··n::::ip:d, estadual ou federal. Entre os doadores se 
enc(lr. ":n~ ::. ~·lwfotd H. Grenewalt, da Dupont, e Fernando E. Lee. 
du \"of :w ~<::n. /.tua/mente, as dependências do Meflo Leitão cst:i.o 
•enC0 ·d:·~ p".ftl cursos de doutorado em Botânica por vár;os 
e"', :. ·-,-: .:r:ca,-:os. 

t·~-·~:::·C.:,l C;: presença do Museu em organizações 
Í'·te•T.:'<: ,,,:::": ~oi r:-•.pJmável pela indicação de Ruschi para tra­
ball':lr rw projeto de c~nstruçào do Parque Nacional dei Leste, de 
Cnac:ti. \'cnt:Lucia (::mos 1959/1965): Troquilidário do Zoo de 
l\. v'-""~'. 1i:~ ~i;:::. t: ~-::.s j 1940); Troqui\idário do Zoo de Fi1adêlfia, 

1_: .-,:,•. · (! ~ 1 éi5): lroquilidário de San Diego, Califórnia. 

···~. w~:em que passa sua existência n~ escuridão da 
.:..'o _ 'eilo Leitão, em parques nacionais e na cáte:::"ra. 
~~:r- "·n:o ~·ue nJ.o seja em favor da natur:;za.. Tudo lhe 

.;::.1e o estuG.ante d~ Biologia André Ruschi 

herde o patrimônio natural que preservou e conservou em favor da 
humanidade. E viva como ele- com a nato reza." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a palavra 
ao Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pa.usa.} 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Eurico Rezende. (Pausa..) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A implantação do Plano de Reclassificação de Cargos, iniciada 
no Governo do eminente Presidente Garrastazu Médici e acelerada 
no atual Governo, deu margem a muitas crlticas, divulgadas pela 
imprensa e com repercussão nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 

O Plano de Reclassificação de Cargos foi uma iniciativa das 
mais meritórias, pois visou ao aperfeiçoamento do Serviço Público e 
a melhorar sensivelmente a situação do funcionalismo, reconhecida 
pelo Governo como insatisfatória, inclusive no tocante a vencimen­
tos. A medida se impunha, tanto para fazer justiça à laborim.a classe 
dos servidores públicos, como para Ol'aprimoramento da administra­
ção. 

Sabemos todos do acú:mulo de erros e distorções no serviço 
público, não dispondo o Governo, sequer, de dados indispensáveis à 
daboração de qualquer projeto racional de Reclassificação, nem 
mesmo d::: um censo que informasse o número de funcionários públi­
cos federais. As dificuldades eram numerosas, mas o Governo Médi· 
ci não se intimidou ao enfrentar a questão, promovendo exaustivo 
trabalho que lhe possibilitou promover a Reclassificação de Cargos., 
antiga aspiração dos funcionários. 

Tão dificil quanto a elaboração do projeto foi sua implantação. 
Dificuldade~ de toda espécie têm sido enfrentadas pelo Governo, no 
sentido de completar a execução do Plano, que implicou em grande 
aune:Ho de despesas com pessoal. Apesar das enormes dificuldades 
~t>t: :.~."i ... k:ram da cris,~ ecan5mico-nnanceira internacional, o c::minen­
te Pre-;iJc;,te Ernt:sto Ge·sd não adiou a execução do Plano de 
Rec!;~.~,sificação de Cargos, acelerando-a ao m:hdmo, no reconhe­
·~'::-t:"1' l' d;.; "cces'iidade de :nc!horur a situação do funcionalismo. 

·::--:: 1.;11~1quer Piano u: Rec:assificação de Cargos ê inevitável 
q~·-· .-u~_<·r.: c:l!!scontentame,los. quer sejam justos ou improcedentes. 
:):.: ·'lUl' iadc, as granCt:f deficit:nc:as administrativas acumuladas 
Gu•,•r lt' r.1uitos anos complicaram ao máximo a tarefa entregue ao 
"0 .. \SP. C:'"~o d<.::crrcndo, i:~dus;ve, atrasos no enquadramento de 
rc..,~NL d.:\ idos :.1 l.!t~iios que, por razões as mais diversas, não adota· 
"::nn de :ogo as medidas que lhe tocavam. 

C1 ?b ;:., de Reclassificação de Cargos constitui grande .e 
:.:uC:1~:'J~;· iniôa~iva de melhorar a situação do funcionalismo e dar 
t'r":JnÍ.'I'C""'l1 racion:J.l à administração. Ninguém constestarâ isso, 
',"..: ···"'·'·': ·;wrq•J.c a melhoria "t.lari.1t Ccle decorrente foi grande, como 
r:;~w.t<. :.. Multiplicação dos ~astos com pessoal. Infelizmente, ora 
cPn ,roc~·d~f'cia e não r[;ro de for:11a totalmente injustificada, se 
.::t>ut:~· uf'l;t .:deuma com que se quis reduzir o mérito do Governo 
l"ed~·r;·\ e-m questão comp:e)(a, de dirícil execução e do mais amplo 
sig.niGc:.ltin :meia\ e púh\icc. As inevitâveis insatisfações de alguns e a 
t~cNr~~cia de- falhas- também inevitáveis..:.... favorecem esse traba~ 
lho nl.'!~'-ltho. 

Felizmente, a celeuma não há de ter produzido os resultados 
esperados, pois foi grande o benefício para o funcionalismo com a 
Rec!assifica:;ão de Cargos. E, também, porque o Governo, através 
do Dt\SP. se manteve e se mantêm aberto a queixas e crfticas, agindo 
..,em.~~:: r.o sentido de esclarecê-las e, sempre que procedentes, de~ 
tc:-'Tlirnr medidas correti\as. Impossível teria sido executar Plano 
lJl' in,.)vador. sem descontetamento e mesmo erros, dada a carência 
de d:::.éos dispo:~íveis. Ou o Governo enfrentava todas essas dificulda~ 
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des, correndo o risco de criar insatisfações isoladas, ou nada se faria, 
mantendo·se a situação anterior, injusta para o funcionalismo e 
preJudicial ao país, cujo desen\"olvimento acelerado impunha uma 
melhor e mais racional organização administrativa. 

O ex-Presidente Médici e o Presidente Geisel não temeram 
dificuldades e incompreensões e o Plano de Reclassificação de 
Cargos tornou-se uma realidade, sem dúvida alguma, benfazeja. 
Aberto a criticas, o Governo se manteve sempre vigilante, para as 
correções necessárias. Muitas reclamações justas, foram atendidas 
com presteza, tendo o DASP agido com o máximo de empenho e 
rapidez na elucidação dos casos surgidos. Infelizmente, se dá menos 
atenção às soluções do que às críticas, mesmo quando estas são 
totalmente despropositadas.~ de se notar que quase todas as crítica~ 
e reclamações, dirigidas ao DASP, tiveram e têm cmdereço errado, 
pois deveriam ser feitas a órgãos isolados da administração. 

Sr. Presidente, magnffico exemplo do que venho dizendo se deu 
há dias, com notícia publicada por toda a imprensa. O Jornal de Br•· 
tOla, do dia 6 deste mês, informou: 

"Mais de 50 mil inativos do SerViço Público, que nào 
recebem proventos dentro do estabelecido por lei, mas 
sim menos do que têm direito, terão seus salários revistos 
pelo Departamento de Administração do Serviço Público 
DASP. As viúvas de ex-funcionários, que se encontram em 
situação idêntica também serão beneficiadas. 

Segundo o DASP, caso haja culpados nessas falhas, o 
erro deve ser atribuído aos departamentos de pessoal de 
alguns Ministêrios- que enquadram os funcionários equivo­
catrtente, e não dentro das referências salariais do Plano de 
Classificação de Cargos." 

Adiante, prossegue o noticiário: 

"No momento o DASP vem fazendo um levantamento 
para cotrigir a situação e obrigar os órgãos responsáveis a 
c:fttuarcm o pagamento, inclusive com as diferenças salariais 
não computadas. A idéia inicial, segundo o próprio Depar­
tamento, é a de enviar cartas esclarecedoras aos inativos 
prejudicados para que estes, por sua vez, reivindiquem, junto 
aos órgãos, o que têm direito por lei." 

Após incisivas deelarações, o Coronel Darci Siqueira, Diretor­
Geral do DASP, no Jornll de BruDia, esclarece: 

"Essa falha na computação de vencimentos não decorre 
dos teenitos do DASP, mais sim dos Ministérios, e poderá 
estar superada brevemente. Basta, para tanto, que os 
Departamentos de Pessoal dos Ministérios não atra"'!,fl o en­
caminhamento dos processos de aposentadorias dos funcio­
nãtios. Um caso típico é do Ministério do Trabalho, que 
mantém no Rio, 496 funcionários, contra apenas li em 
BrasOia." 

É enfática demonstração de que o DASP através de seu Diretor­
Geral, e seguindo diretrizes fixadas pelo próprio Presidente Ernesto 
Geisel, tudo terh feito em favor da total execução do Plano de Reclas­
sificaçãO de Cargos e na inabalável defesa de justos direitos do fun­
cionalismo, mesmo quando servidores são vítimas de erros e falhas 
que independem daquele órgão. Longe de ser uma espécie de algoz 
do funcionalismo, o DASP é o órgão que tudo faz em favor do 
aprimoramento do Serviço Público, do funcionalismo e na garantia 
de direitas justos- pois fundados na Iei- do servidor público. 

E: o que a notícia a que aludimos acima- uma a mais a juntar­
se a tantas outras ocorridas nestes anos- deixa patente, de fo;ma a 
mais ihcisiva poss(vel. Não fora o DASP, e esses 50 mil inativos con­
tinuariam sendo prejudicados, não lhes restando senão recorrer à 
Justiça, para o que a sua maioria não teria sequer recursos. Estes 
motives fazem com que nos congratulemos com o Coronel Darcy 
Duarte de Siqueira, Diretor-Geral do DASP, pelo empen!"lo cue 
destaca àquela autoridade no trato das coisas de ir:er..!~se J 1 :\!r,­
clonalismo federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senàdores: 

Com a finalidade de sensibilizar o povo e autoridades contra a 
pesca da baleia na costa brasileira- um dos únicos países do mundo 
a permiti-la- chegará ao Brasil, este mês, uma exposição itinerante 
do Instituto Oceanográfico de Mônaco, que mostra a situação alar­
mante do mamífero no mundo, cuja espécie está ameaçada de desa- · 
parecer. 

e incompreénsível que continuemos a permitir a pesca da baleia 
em nosso litotal. quando isso é, de há muito, proibido em todo o 
mundo. Não se compreende a atitude de nossos governos, ainda 
mais que todos os países especialistas formulam apelos os mais ve­
ementes para que preservemos a baleia do exterminio de que já foi vi­
tima, em quase todos os mares. Os derradeiros cardumes existentes 
em nossas águas estão sendo exterminados, implacavelmente; a pes­
ca hoje quase está se resumindo a uma só espécie, a "Minke" ou Ba­
leia Ana, pois é a que sobrevive. 

Sr. Presidente, há muito apresent ; a esta Casa projeto de lei 
proibindo a pesca da baleia. A medida urgente e. necessária; atende 
os interesses nacionais, bem como a apdos que nos vêm de entidades 
de todo o mundo, empenhadas na preservação das especies ainda 
existentes. O que auferimos dessa pesca é insignificante e, no entan­
to, o Brasil continua a permitir a livre pesca, o que implica no exter­
mínio total da baleia em águas brasíleíras, dentro de muito pouco 
tempo. 

Sr. Presidente, é da rn~ior 11rgêncía que o projeto de minha au· 
toria tenha andamento, a fim de que se torne imediatamente lei, proi­
bindo, definitivamente. a pesca da baleia. Isso enquanto ainda temos 
o que preservar, pois mais alguns anos e a medida será inócua, pois 
todas as espécies existentes em nosso litoral estarão extintas. Além 
dos males disso decorrentes, o fato testemunhará externamente con­
tra o Brasil perante o mundo. 

Não há argumento algum para o retardamento de meu projeto e 
muito menos para impedir que se torne lei. E a argumentação a seu 
favor é ampla e irretorquível. O Senado não pode deixar de 'adotar 
decisão certa, enquanto é'tempo, cedendo inclusive a apelos inúme­
ros de todos que, no Brasil e no mundo, lutam pela preservação da 
baleia, face a ameaça de sua total extinção. Aqui deixo meu apelo 
aos nobres colegas, especialmente à Liderança da ARENA, a fim de 
que ainda consigamos salvar o pouco que nos resta, em nosso imenso 
litoral, antes tão povoado de espécies variadas da baleia. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Não hâ mais orado­
res inscritos. 

'Nada mais havendo que tratar, vou. encerrar a sessfto, destgnan. 
do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerifttento n~' 264, de 1977, do 
Sr. Senador Petrônío Portella, solicitando a transcrição, nos AnaiS 
do Senado Federal, da entrevista do sociólogo Gilberto Freyre, 
publicada no Correio B,.aziliense de 14 de agosto de 1977. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer n11 610, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 254, de 1976, do Sr. Senador Mauro Benevides, 
que dispõe sobre a emissão de selo comemorativo do centenário áa 
morte do escritor José de Alencar e dá outras providencias. 

-3-

D.s..:u:.;;:i.::,;;: _·, ~:.l~n:: · .. · . .-..~.L.;:_. ::'c.Jjeto de Lei da Câmara n~' 33, 
de 1976 (n~ y,·:·.·::r·s . . i:! C:::..'•: de origem), qlle altera a redação do 



4626 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro de 1977 

Artigo 10 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica. 
dos Partidos Políticos, tendo 

PARECER, sob n• 196, de 1977, da Comissão: 
-de Consdtul~io e Justiça, favorável ao projeto, com a Emen­

da n' 1-CCJ que apresenta. 

-4-

Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câmara n' 4, 
de 1977 (n' 1.553-B/15, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
caput do art. I' da Lei n' 6.195, de 19 de dezembro de 1974, tendo 

PARECERES, sob n's 391 e 392, de 1977, das Comissões: 
-de Lea;lslaçlo Social, contrário; e 
-de AarJadtun, favorável. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 147, de 1976, do Sr. Senador Franco Montoro, determinando que 
os empregados de estações do interior farão jus a remuneração cor­
respondente ao regime de "prontidão'', pelas horas que ex;cederem às 
da jornada normal de trabalho, tendo 

PARECERES, sob n's 1.028 a 1.030, de 1976, das Comissões: 
-de Con~dtulçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridici­

dade do Projeto; 
-de Lqlllaçio Social, contrário; e 
-de Setriço Nblteo ClvU, favorável. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nt 61, de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 
prazo prescricional para a punibilidade de profissional liberal, por 
falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por órgão competen­
te, tendo 

PARECER, sob n~' 306, de 1977, da Comissão: 
- de Co•tltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com emendas que apresenta de n~'s l e 2-CCJ. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Sc::nado n' 62, de 1976, do Sr. Senador Franco 
Montqro, que estabelece novo critério para a distribuição da contri­
buição sindical e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 23, de 1977, da Comissão 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com vo­

to vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves t Dir­
ceu Cardoso, 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridici­
dadt, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n' 228, de 1976, do Sr. Senador Orestes Quércia que 
dã nova red~~;ção ao art. 818 do Decreto-lei n~' 5.452, de lt de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho), tendo 

PARECER, sob n• 514, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçi.o e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci­

do do Sr. Senador Orestes Quércia. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Estã encerrada a ses-

(Levanta-se a sessão às 16 horas e .55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 15-10-76 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir violenta objurgatória de uma operação 
danosa aos interesses do Pais, aqui já trazida várias vezes pelo nobre 
Senador Dinarte Mariz, que pede para apuração dos fatos a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, dado o 
caráter ruinoso da operação, para os interesses do Pafs. 

Somos, Sr. Presidente, favoráveis à verificação de todas as 
operações que não sejam lisas; somos, portanto, favoráveis e dare­
mos a nossa assinatura à constituição da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, -certos de que o fato levantado pelo nobre Senador Dinar­
te Mariz pede maior reflexão e decisão desta Casa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr.ltamar Frueo (MDB- MG)- Apenas para que V. Ex• 
deix;e bastante claro que a Minoria desta Casa, por falta de quorum, 
não pode pedir uma Comissão Parlamentar de lnqul:rito mas, 
evidentemente, que a Aliança Renovadora Nacional, que tem 
maioria absoluta nesta Casa, poderia pedi~lo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que me faz recordar, na oportunidade, 
Sr. Presidente, minha tentativa também, da constituição de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar a corrupção desla­
vada e desenfreada no Pais, com relação a Governo e Imprensa. 
Mas, como o MDB tem 20 Senadores, e a constituição da Comissão 
depende de 22 assinaturas, não logrei, consultando os Senadores da 
ARENA, apoio de dois, para que a Comissão fosse constituída. E 
aquela acusação frontal que fizemos aqui pairou no ar, até que mem­
bros da ARENA possam emprestar a sua solidariedade no sentido 
de se apurar o que de dinheiro gastam os Governos com os jornais 
do País. Sr. Presidente, às vezes veiculando vaidades, obras faraôni­
cas e quejandos, o certo é que não conseguiremos duas assinaturas 
da ARENA com as quais constituiremos a Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

Mas, jâ que o Senador Dinarte Mariz pede uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, ele tem as suas assinaturas, com 20 da 
Minoria, são 21, falta apenas uma. 

O Sr. Vlralllo Távora (ARENA - CE) - Acho que não dão 
vinte! 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Mas, ele não deve 
apenas pedir; deve propor essa Comissão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Exatamente. 
Então, Sr. Presidente, dependeremos de uma assinatura para que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito seja constituída, porque o fato 
não po~ ficar no ar, sem a apuração devida, vez que o Senador 
Dinarte Mariz diz que a operação é ruinosa aos interesses do Brasil. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex;• um 
aparte'? (Consentimento do orador.) Quando propus a Comissão 
Parlamentar de Inquérito ao nobre Uder do Governo, nesta Casa, a 
quem sou ligado por laços de amizade e, sobretudo, de velha 
camaradagem, de companheirismo polftico, o fiz na certeza de 
contar com o apoio, inclusive, da minha Bancada. f: um equívoco 
pensar que estou a acusar. Não estou acusando ninguém; estou 
depondo. ~ um depoimento documentado. Não troux;e aqui 
nenhuma palavra; trouxe documentos. E mostrei, como se diz em 
Juízo, que todo o documento estava de acordo com o despacho do 
juiz. Ninguém melhor do que V. Ex;•, com todo o direito que lhe 
assiste, sabe que a instância mais alta é o Supremo Tribunal Federal. 
Dizer que nós não tínhamos condições de apelar ... Apelamos para o 
Banco do Brasil que, realmente, não é como credor da concordata. 
Tudo isso está calcado no papel. Eles estão conseguindo todo esse 
dinheiro em papel, segundo o despacho do Juiz. E conseguiram, ago­
ra mesmo, alguém para avalizar a operação, recorrendo a um banco 
oficial - o BANRIO, hipotecando aquilo que devia pertencer ao-
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Banco do Brasil e que, posteriormente, foi transferido para constituir 
o capital das firmas que se estavam organizando. V. Ex• por aí está 
vendo. Agora, o mais grave é que isso está contestado por advogado. 
Portanto, tudo isso está dentro dos documentos que exibi. Repito, 
tudo está contestado por advogados, pondo em dúvida o crédito do 
banco comissário em dificuldades ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te de V. Ext, que vem contribuir, robustecer a nossa tese. 

Sr. Presidente, pelo que ouvi do nobre Senador Dinarte Mariz 
em duas oportunidades, nesta Casa, e hoje respaldando o assunto, 
quero crer que o Senado não pode deixar que paire no ar como in­
quieto vagalume o fato que lhe trouxe ao conhecimento da Casa. En­
tão, convocaria S. Ext a tentar constituir a Comissão Parlamentar 
de Inquérito. S. Ex• não fez acusação ao Governo, S. Ex• trouxe um 
fato e cabe à Comissão Parlamentar de Inquérito apurar a verdade e 
a comprovação desse fato. Naturalmente, em face de provas, de 
depoimentos e de documentos. 

Sr. Presidente, trago um fato, também, gravíssimo com docu­
mcrttos. 'Mas, a esta hora bruxuleante da nossa sessão, com ausência 
dos Senadores que têm conhecimento do fato, deixarei o grão das coi­
sas para a próxima semana. Mas, quero registrar, hoje, nesta sessão, 
para que o serviço de rádio do Sepado transmita ao meu Estado a de­
núncia que vou fazer, cingindo-se apenas à natureza da operação, 
que não é ruinosa, é imoral, praticada por uma entidade do Gover­
no, com apoio do Governo do meu Estado. 

Como não estão aqui presentes Senadores do meu Estado, ante 
os quais eu quero fazer esta denúncia, não vou citar documento al­
gum, mas, fica aqui a advertência de que na próxima semana, quan­
do regressar do meu Estado, onde estou lendo esta denúncia em to· 
dos os comicios que venho realizando nos principais Municipios do 
meu Estado, traremos a notícia de uma operação de que o Senhor 
Presidente da República tem que tomar conhecimento e, como disse 
o' nobre Senador Dinarte Mariz, se tiver conhecimento, vai tomar 
enérgicas providências, porque foi também partícipe sem o querer e 
sem o saber, nessa operação. 

Sr. Presidente, a COHAB do meu Estado comprou um terreno 
por um preço seis vezes maior depois de rejeitá-lo 40 dias antes, por 
ser o terreno impróprio a construção de casa popular. 

Vou repetir porque os documentos estão aqui, não quero ler 
documento algum, mas quero que o rádio, hoje, transmita a denún­
cia que estou fazendo no Senado e, amanhã, no setentrião do meu Es­
tado, em comicio que lá realizarei nos principais .Municípios, vou di­
zer que trouxe ao conhecimento do Senado a operação desleal e 
desonesta praticada pela COHAB do meu E·stado com a conivência 
do Governador. 

Sr. Presidente, quero denunciar, não ao Senado, mas diretamen­
te ao Senhor Presidente da República, a operação, com a responsabi­
lidade do meu mandato de Senador pelo Estado do Espfrito Santo. 
Em linhas gerais, a operação é a seguinte: oferecida uma propriedade 
em Boa Vista, Município de Vila Velha, nas cercanias de Vitória, a 
COHAB do Espírito Santo, em data deste ano, disse que não podia 
comprar o terreno porque este era imprópria para a construção de 
casas. Há o ·protocolo da carta de oferecimento e a resposta do enge· 
nheiro da COHAB que visitou o terreno e disse que era um terreno 
alagado e não se prestava à construção de quatrocentas casas po­
pulares que a COHAB lá pretende coristruir para atender aos menos 
favorecidos. Pois bem, Sr. Presidente, com essa manifestação de que 
o terreno não se prestava, o intermediária, feliz intermediário­
atravessador, companheiro e amigo-de "copa-e-cozinha" do Go­
vernador,já conhecido em outras operações também danosas aos in­
teresses de bancos oficiais do meu Estado, compra aquele terreno 
que a COHAB do meu Estado não quis comprar, porque era impró­
prio para construção da casa popular, par I milhão e 500 mil cruzei­
ros, para loteamento em 400 lotes que seriam vendidos ao povo. Cer· 
ca de 42 dias depois - para ser preciso, as escrituras de venda estão 
aqui- a Volkswagen de Vitória, representada pelo seu Presidente 

- que comprou o terreno que a COHAB não queria, porque não se 
prestava para casa própria- compra por I milhão e 500 mil crutei· 
ros, menos ainda do que foi oferecido e vende 42 dias depois para a 
mesma COHAB, do mesmo presidente, do mesmo diretor, dos mes­
mos assessores, dos inesmos homens que disseram que o terreno não 
prestava para a construção, por escritura que temos em mãos, por 
seis vezes mais, isto é, 6 milhões e 724 mil e 170 cruzeiros. 

Sr. Presidente, a compra foi efetllada pelo atravessador. amigo 
do Governador, companheiro das noitadas alegres do Palãcio An­
chieta, do Palácio da Praia e do Palácio de verão nas montanhas, de 
quem o Governador foi advogado nas épocas menos felizes de sua vi~ 
da. 

Então, esse terteno que a COHAB dizia que não se prestava pa· 
r~ casa própria, a mesma COHAB adquire do intermediário, que ha­
via comprado por CrS 1.500.000,00, de acordo com as ofertas aqui e 
que a COHAB dizia que não servia, e vende por CrS 6.700.000,00, is­
to é quatro vezes mais! Em quarenta dias, quarenta dias apenas; Sr. 
Presidente! Se fosse quatro anos depois teria a valorização. 

Mas, Sr. Presidente, o doloroso é que o Senhor Presidente da 
República foi convidado para visitar, em Vitória, o loteamento ur­
óanõ deste terreno. Esteve lá, viu as quatrocentas privadas que se 
construíram. V. Ex• sabe que loteamento urbano é isto; dá-se o ter~ 
rena, constrói-se a priVada, o esgoto, a água, luz, e então o proprietá­
rio constrói a casinha, puxa a casinha1 faz a casinha. 

Pois bem, o Senhor PresideiJ.te da RePública visitou esse ter­
reno, conhece o terreno mas não "'nhece a operação. 

Temos aqui documentos gritantes e, devo dizer, abro· um crédito 
de confiança ao ilustre Líder da Maioria, que tem sido um batalha­
dor incansável, indormido na defesa do Governo. Tenho, às vezes, 
muita restrição à sua atuação mas nisto, todos reconhecemos que 
S. Ex:• ê -in dormido, incansável, vai buscar os elementos e responde 
às nossas acusações nas primeiras sessões seguintes às em que elas 
são levantadas. 

Não quero ler d_ocuniento algum. Agora, neste fim bruxuleante 
de tarde, de sessão, de semana, com o plenário deste jeito, não quero 
me alongar, mas quero trazer os documentos, estes mesmos que es­
tão aqui, Sr. Presidente, num pedaço de jornal. Os documentos são: 
oficio do Sr. Governador, declaração do interessado, declaração do 
intermediário, declaração da firma compradora, escritura de aqui~ 
siçào, escritura de venda e declaração da CGJ do meu Estado, que es­
~á apurando a operação. , 

Não pediria a CPl que solicitou o nobre Senador Oinarte 
Mariz. Não a peço porque não tenho 22 assinaturas; se a~ tivesse, 
constituiria a Comissão Parlamentar de Inquérito, porque, Sr. Pre­
sidente, há fatos que precisam ser apurados para resguardar o bom 
nome do Governo. 

Nobre Líder, V. Ex• que tem sido incansável, indormido nas res· 
postas, estude o assunto para a próxima semana, quando eu chegar 
aqui de volta do meu Estado, para compulsar com quatro mãos- as 
minhas e as de V. Ex•- esses documentos aqui. 

Então, Sr. Presidente, o que é grave é isso: o Sr. Governador 
convidou o Presidente da República para visitar esse terreno, sobre o 
qual se fez a operação mais desonesta na história polftica do meu Es· 
tado. 

O Sr. Vlra;Oio Tlívora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. com 
muita honra. 

O Sr. VirgOio Távora (ARENA- CE)- Vê V. Ext, bem mais 
feliz do que o Líder em exercício, da Maioria. Inicialmente, por que 
o Líder da Maioria não faz nenhuma ressalva, nenhuma reserva às 
atítudes de V. Ex• Acha que é um parlamentar que defende os seus 
pontos de vista com firmeza e aquilo que se lhe assegura ser a verda­
de. Já não temos essa felicidade de V. Ex•, mas algumas reservas das 
nossas atitudes ... 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas vou explicar 
a V. Ex.• Tenho reserva a V. Ex•, desde o princípio, pelo seguinte: por­
que V. Ex• comanda muito o ·debate, aqui, no Ptcnirio. V. Ex• 
comanda o debate e, às vezes, at~ dirige o debate. ~ a ónica restrição. 
Não somos debatedores. 

O Sr. VlrgOio T'Yora (ARENA- CE)- Mas, eminente Sena­
dor, essa é a missão a cumprir. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDJI- ES)- Nem como deba­
tedor, nem como argumentador, nem como Senador, a nada disso fa­
ço restrição. Quer dizer, V. Ex• comanda, às vezes, o debate da 
Oposição. Mas aqui não, V. Ex• não vai comandar, só isso. A restri­
ção era só essa. 

O Sr. VlraOlo Tbora (ARENA- CE)- Continuamos. Vê, en­
tão, V. Ex• como deve ser ingrato esse papel de lfder da Maioria, em 
exerclcio - não somos o Udcr efetivo, é S. Ex• o Senador Pctrônio 
Portella- vê como é ingrato esse papel. O que fazC:mos nós, eminen~ 
te Senador, {!o estrito cumprimento do dever. Desculpe~nos falar 
com o corac;ào- V. Ex• acha q!Je é cômodo ficar das 14,30 horas da 
tarde - que é geralmente a hora que aqui chegamos - até agora e 
!ter, pelo menos na manhã deste dia, lido todos os jornats - que 
V. Ex•s não dão trégua a esse respeito- ver qualquer anormalidade 
que os jornais e revistas- que aliás estão na obrigação assim o faze-­
rem - trazem aqui a plenário? O esforço em que se desdobra um 
Uder de Maioria para procurar se cientificar d01J porquês e das razõe1 
que, nem sempre, chegam ao seu conhecimento na mesma hora da. 
quela atitude, ou daquela decisão governamental e depois a atenção 
que t~ que dar aos próprios reclamos, às vezes justos, outras vezes 
apaixonados, dos seus companheiros de bancada? E V. Ex• ainda 
acha que isto ~ pouco? Jsto é não comandar, isto é justamente 
'cumprir a Sua obrigação. N• 2 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDJI- ES)- Agora~ o n• 3. 

O St, VlrJillo Tivora (ARENA - CE)- N• 3) Tal qual faze­
mos no procedimento normal da apreCiação de qualquer fato, vamos 
-.aminar as KUIICÕie Krifleimas que V. Ex• aprecenta, nunca nos 
furtamos a isso. O seu colega aqui presente sabe e é testemunha, sem 
vaidade, do esforço imenso que fizemos para responder sucessivas co~ 
branças que nos fatíam da avaliação dos resultados do r PND. Bstã 
recordado o eminente Senador Itamar Franco? Tudo isso, eminente 
Senador Dirceu Cardoso, demanda muito tempo, muita paciência e, 
principalmente, muita compreensividade. Compreensividade com co~ 
legas que vc:es não raras acham que a não formulação da resposta 
24 ou 48 horas é uma falta de atenção. Outros que, ao contrârio, 
desejam que a resposta seja muito mais agressiva ou que o esclareci~ 
mento, se for o caso de nossa bancada, seja de forma terminativa. 
Nós não comandamos o debate. V. Ext comete af um erro de aprecia~ 
ção. Nós, apenas procuramos desempenhar bem, no limite dos nos~ 
sos conhecimentos, a nossa missão. Mas, prometemos sinceramente 
a V. Ex• examinar essa sua documentação, fazer chegar também a 
quem de direito porque os discursos aqui pronunciados custam a 
•portar às autoridadtl4oE.íecUttvo essas alegativas, todas feit.as por 
V. Ex• no caso embasadas inclusive ~nm documentos. Não tenha dú~ 
vidas de que· o Governo só procura uma coisa: corrigir o que está er~ 
rado. Tivemos tom o eminente Senador do Rio Grande do Norte 
uma calma ti\o s•nde quo V. Ex• hâ de reconhecer que o Senador 
Dinarte Mariz foi um dos que, com mais lhane~a. foi atendido em 
seu interrogatório. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas. V. Ex• tem 
calma com ele porque ele é correligionll.rio do Partido de V. Ex• 

O Sr. Vlfllllo Ti•ora (ARENA- CE)- Vamos dizer a V. Ex• 
que tamb~m terâ o mesmo tratamento. Não é por ele ser do Governo 
e V. Ex• da Oposição que mudadamos a maneira de proceder. Da~ 
das essas ~plicações, aguardamos os documentários apresentados 
por V. Ex•, para exame e conhecimento de quem de direito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não, nobre 
Senador. Agradeço o aparte de V. Ex•, c devo dizer que o Governo 
deve a V. Ex• um inestimãvel serviço prestado. E hoje V. Ex• não é 
um verso de "pé quebrado." V. Ex• é um quadrado, tem defendido, 
bravamente, os principias do Governo, e, invariavelmente, todos os 
dias, com ou sem Líderes aqui, V. Ex• tem defendido o Governo -
tem prestado contas de todas as operações de que temos levantado 
dúvidas. Esta, a minha homenagem a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, o que é grave nisto tudo é que tivemos pe­
la primeira vez, na História Politica do Espirito Santo. ou do Brasil, 
um Governador que esteve aqui, na semana passada, com o Senhor 
Presidente da República e com o Chefe do SNI. Os Governadores­
creio eu - às vezes não são recebidos, assim, pelo Chefe do SNI. Es~ 
te foi recebido porque a operação é do conhecimento, jâ., do Serviço 
Nacional de Informações- seja a Comíssão.Gcral de Informações 
·-seja a Comissão Geral de Investigação do Estado, Sr. Presidente. 
Pelo que tenho conhecimento,jâ tomou depoimentos,jfl tem os doeu~ 
mentos em mãos e já encaminhou à Comissão Central, aqui, em Bra· 
sília, o seu relatório sobre o assunto. O certo é que a operaçã9 foi fei~ 
ta- a diferença, em quarenta e poucos dias, é de 5 milhões- e 200 mil 
cruzeiros, sobre o terreno que a COHAB disse que não servia e que 
não comprava por dinheiro algum, e comprou, quarenta e poucos 
dias depois, por 6 milhões e 730 mil cruzeiros. Cinco milhõet e duzen~ 
tos mil a mais- quatro vezes mai:;- um terreno ·que não prestava 
para casa própria. E esse mesmo terreno foi visitado há pouco pelo 
Senhor Presidente da República, numa visita oficial que fez ao Espíri~ 
to Santo e a Vila Velha, onde existe esse terreno comprado pela 
COHAB. 

Sr. Presidente, como estou atrasado com o nobre Lfder da 
Maioria, como estamos no fim da sessão, queremos apenas que sere~ 
gistre, não os jornais da terra, porque estes só dão conheçimc:nto dos 
grandes pronunciamentos, pronunciamentos políticos dos Senadores 
do Rio Grande, de São Paulo, de Minas Gerais - os Senadores pe-­
quenininhos, desses Estados pequenininhos não mere:c~rn nem uma 
línha. Mas essa é uma operação que abala a estrutura 111oral do Go~ 
verno. 

Sr. Presidente, eu que ajudei a fazer a Revolução, tenho respon· 
sabilidade na apuração diss.o e, assim, coloco nas mãos do Senhor 
Presidente da República, faço esta denúncia diretamente a ele por· 
que sei que, sabedor disto, as providências serão IJS mais en&rgicas 
possíveis. E tão enérgicas que o Sr. Governador jâ esteve com o Che· 
fc do SNI, o Sr. General João Baptista de Figueiredo. à$ 10 horas e 
30 minutos de quinta~feira passada, talvez prestando informações se. 
bre isso. 

Finalmente, para mascarar a operação, isto é um escâncl.alo tão 
grande, afrouxou tanto a estrutura moral do Governo do Estado que 
não sei onde vamos parar. 

Convoco o nobre Líder do Governo Senador Virg.flio Távora, 
que preste atenção a esta última informação: para justifiç:ar, agora, a 
compra do terreno por 6 milhões e 200 mil cruzeiros, isto é, 240 mil 
metros quadrados, o Governo está tentando desapropriar outro ter· 
rena mais ou menos igual. 

Sr. Presidente, admire~se V. Ex• do que estou lhe dizendo: pelo 
preço que ele comprou isso, para justificar que a desapropriação foi 
por um preço justo esta é a acusação que faço. Tenho dúvidas, entre 
os deveres da minha situação de oposicionista c os receios .da minha 
posição de Senador. Desejava que nunca tivesse tido a oportunidade 
de fazer isto. Uma operação tão imoral, tão imoral - não é ruinosa 
-não, tão imoral, que a CGI do meu Estado- ao que sei dela já to~ 
mou conhecimento, e jã apurou toda a operação e já deve ter remeti· 
do isto, aqui ao SNI e o Sr. Governador já deve ter dado suas contas 
ao ilustre General João Baptista de Figueredo, Chefe do SNJ, quinta· 
feira última, às dez e trinta horas quando foi recebido por S. Ex•. 

Sr. Presidente, meu objetivo- e até gostaria que os jornais não 
dessem nenhuma nota, como dizem: "Esse Senadorzinho, pequeni· 
ninho, do Estado mindinho, não merece, - como eu que tenho lu­
tado deste Plenário - nem as fotografias dos fotógrafo• oficiais do 
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Senado. Os Senadores dos grandes Estados têm fotografias tiradas 
de baixo para cima, de · cima para baixo; horizontalmente, 
verticalmente, de lado, de ângulos os mais diversos. Os desgraçados 
mínimos e os Senadores mindinhos, anônimos dos Estados 
pequenininhos não merecem coisa nenhuma. Mas nós temos, muitas 
vezes, muito mais verdades do que as simples comunicações polf­
tica.s, que não têm o alcance moral dessa transação. 

Então, Sr. Presidente, meu desejo é amanhã, quando enfrentar o 
palanque, no comício de São Gabriel e, mais à noite, no comício de 
Nova Venécia, onde tem base o Presidente da ARENA do meu Est:t­
do, é o terreno político dele, dizer que fiz essa acusação ao Senado da 
República, diretamente ao Senado e ao Senhor Presidente da Repú­
blica, através da Liderança, porque os órgãos oficiais do Governo 
têm que se manifestar sobre uma operação que tem alcance sobre ela, 
porque, do contrárjo, tudo estará perdido neste País. 

E assim, em cinqUenta e dois dias, Sr. Presidente, o terreno se 
valorizou cinco milhões e duzentos mil cruzeiros! Finalmente, pela 
mesma COHAB, que inicialmente não quis comprar o terreno por­
que era inundado, pelo mesmo Presidente que não quis comprar por­
que o terreno não prestava, pela mesma Diretoria- e um dos asses­
sores disso tudo - de que temos a prova - ê um dos membros do 
Governo do Estado, ê pessoa ligada diretamente ao Sr. Governador 
-essa mesma COHAB veib a comprar depois. 

Sr. Presidente, tenho dito nos comicios isto que estou dizendo, 
em linguagem mais candente; tenho dito que o povo foi vilipendiado, 
esbulhado e outros termos mais violentos que não vou aplicar aqui, 
tenho dito isto. 

No comício, sou "caboclo da minha taba", homem que tem lu­
tado para respeitarem o dinheiro do povo de qualquer maneira, sou 
dos homens que, se fosse chefe de qualquer movimento deste Pais, eu 
punha esta firma, no paredão, no paredão, Sr. Presidente! 

Assim, contento-me apenas com a noticiazinha de um minuto, 
na Hora do Brasn, dizendo o que eu falei. Se tenho esse acesso, se vou 
ganhar a benemerência, se vou ser recebido na Hora do BraJU, um 
minúsculo Senador do pequenino estadinho do tamanho de um dedo 
mindinho, para que amanhã cu tenha a autoridade maior de dizer 
"'eu fiz a denúncia, perante o Senado da Repób1ica, ao Sr. Líder da 
Maioria e diretamente ao Senhor Presidente da República", e os 
documentos lerei na próxima semana, quando aqui estiverem 
Senadores do meu Estado, que possam discutir essa operação imoral 
feita com esbulho do povo e que não precisa merecer estudo, ma! 
medidas rigorosas. · 

Dou crl:dito a V. Ex•, nobre Llder da Maioria, e estou certís­
simo de que o Senhor Presidente da República, corria o Sr. Chefe do 
SNI, como o Sr. Ministro da Justiça, não se calarão diante disso. 
Não estou acusando nada, sei que estou em jejum no meu assunto, 
mas, se tiverem conhecimento, essa cambada que fez a negociata, vai 
pagar com O· seu pelo •. vai. pagar porque o povo foi enganado, foi 
esbulhado, foi iludido e foi roubado, Sr. Presidente. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de I<~ a 31 de agosto de 1977 
(Art. 293, inciso 11, do Regimento tnterno) 

RETIFICAÇOES 

Na publicação da Resenha, feita no DCN- Seção li- de 1-9-
77, na página 4275, l' coluna, na relação dos proje;.o:. aprov<...Jüs e 
enviados à promulgaç·ão, 

Onde se lê: 
Projeto de ResolUção fl9 48, de 1977- Comissão ac =conumia 

-Autoriza a Prefeitura Municipal de JoinvtHe (SC) ... 
Leia-se: 

Projeto de Resolução n<~ 48, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Recife (PE) ... 

Na página 4276, t• coluna, na relação dos projetos rejeitados e 
enviados ao Arquivo, 

Onde se lê: 
Projeto de Lei do Senado nP 100, de 197? ... 

Leia-se: 
Projeto de Lei do Senado n" 100, de 1976 ... 

CONSULTORIA G;;:;:;:. '. 
PARECER No 69/77 

Sobre propo1ta de manutenção de pr ... ;os c. ,-;·:r .. " . .:.STlEI. 
Ltda. 

ASTEL Ltda. solicita reajustamento dt; preço, referente à Toma­
da de Preços n9 6f15, realizada em 16-9-75, pa.r8. fornecimento e ins­
talação de equipamento de Ãudio, Transmissão e Recepção, da qual 
saiu vencedora. 

11. Informando o processo, o Senhor Diretor da Subsecretaria 
de Operação e Manutenção esclarece que a "firma, por duas vezes, 
prontificou-se a entregar e instalar o equipamento, não o fazendo 
por motivos alheios à sua vontade", isto é, "em decorrência da não 
conclusão das obras civis preparatórias a cargo do Senado Federal". 

Reconhece, assim, aquela autoridade, não haver nenhuma culpa 
da firma ASTEL Ltda., no que toca à instalação do equipamento, 
concluindo por se manifestar favoravelmente à pretendida majota· 
ção. 

JIL Dos documentos que inicialmente instrufam o processo e de 
outros que, por solicitação nossa, nos foram fornecidos pela Sub­
secretaria Técnica de Operação e Manutenção Eletrônica, também 
incluidos nos autos, fica claramente demonstrado: 

a) que ao Senado Federal, pela Subsecretaria de Serviços EsJ» 
ciais, competia executar as obras civis necessárias à instalação dos 
equipamentos em tela, a ser feita pela firma ASTEL Ltda.; 

b) que a referida firma, por mais de uma vez, no prazo acertado, 
quis proceder à instalação em apreço, o que não lhe foi possfvel, pois 
o Senado não realizou as obras civis combinadas. 

IV. Atento aos elementos apresentados no processo, e analisan­
do o pleiteado do ponto de vistajurfdico e legal, vemos que, inexistio~ 
do qualquer culpa, por parte da ASTEL Ltda., pela não instalação 
dos equipamentos por ela fornecidos a esta Casa, é justo lhe seja con­
cedido o reajuste, pois a demora, no caso, implicou, efetivamente, 
em elevado aumento no custo do material e da mão de obra. 

Ora, se as instalações em causa não ocorreram por motivo5 
alheios à vontade da ASTEL Ltda., não ê razoável prevalecerem, 
quase dois anos depois, os mesmos preços da proposta vencedora, 
mesmo porque certos equipamentos só poderiam ser adquiridos no 
momento em que as obras civis, onde instalá-los, estivessem prontas, 
havendo, ainda, a registrar, na espécie, o fato de que alguns deles se­
riam importados. 

V. O preço global apresentado pela ASTEL Ltda., em outubro 
de 1975, foi de CrS 214.887,00, que, conforme o reajustamento solici­
tado, passará para CrS 369.277,26, ocorrendo, pois, um aumento de 
CrS 154.390.26. 

Apli:;ando-se no caso, os índices de reajustamento estipulados 
pela Lei n" 6.205, os preços poderiam ser elevados até a importância 
de Cr$ 376.513,23, acarretando um acréscimo de Cri 161.626,23. 

Patenteia-se, desse modo, que o reajustamento pretendido pela 
ASTEL Ltda., de CrS 154.390,26, está dentro dos limites traçados 
pela legislação específica. 

VI. O Decreto-lei n" 200, no artigo 127, § 511, e no artigo 134, I, 
d:l o conveniente abrigo legal ao ajuste em tela, tal como procedido. 

VII. Ante o exposto, estamos que, quanto à juridicidade, o rea­
juste pretendido pela firma ASTEL Ltda., pode ser concedido, pois a 
Tavorecem o acordado, bem como o Decreto-lei n• 200, de 25-2-67 e 
o Decreto n' 73.140, de 9 de novembro de 1973. 

Brasília, 14 de setembro de 1977. - Paulo Nunes Augusto lk 
Figueiredo, Consultor-Geral. 
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local: Sala "CióYis Sevilócqua"- Aneito 11 - Ramal 623 



Setembro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quinto-feira I~ 4631 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 
(11 membros) 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

•• Osires Teixeird 

5. Saldanha ~rzi 

6. Wilson Gon,olveos 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre C9sta 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barbo:r:a 

3. Adalberto Seno 

COMPDSIÇÀO 

Prdsidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

ARfNA 

MOS 

Suplentes 

l. Augusto Franco 

2, José Samey 

3. Braga Junior 

... Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira;;__ Rama/306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Miloon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomard 

4. Lui:r: Cavalcante 

S. Murilo Part~iso 

6. Vasconcelos Torres 

7, Dinarte Mariz 

8. Otair Becker 

l. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

Suplentes 

ARENA 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domicio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

MOS 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

•local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

1COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvídio ,-.,,.-

2. Gustavo Caponemo 2. Ruy Sar.r.c: 

3. Joào Calmon 3. Arnon d,• ', 

4. 01to Lehmann •• Heitor Qja~ 

5. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MDB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco h\-:.r · 

2. Paulo Brossard 2. ltomcr r~ar 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal s::. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo li - R~.~'0i ..;):_: 

Titulares 

• 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Poulo BrosSC'rr 

Vice-Presidente: Domkio G·J' 

ARENA 

--·c: ,.._ I 

" 

1. Teotônio Vilela 1. CoHete Pmh.--,:ro 

2. Alexandre Casto 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. He/vídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos Leão 

B. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgllio T á vara 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Poulo Brossard 

2. Evelcisio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho lima 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramo! 676 

Reuniões: Ouintos·feiras, às 9:00 horas 

2. Heitor Dias 

3. LovrivolBaptiHa 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarne)' 

7. Saldanha Derzi 

1. Danfon Jobím 

2. Dirceu Cordo1o 

3. Evondro Carreira 

Local: Sola "Cióvís Bevilácqua"- Anexo U - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9memim>s) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidentt: Jeu6 Freirt 
Vie:~Prtsidente: Orestes Qu.rc:ia 

SupleMft 
AiENA 

l. Braga Junior 

2. Virgilio Tóvora 
3. Oaires Teixeira 

4. Jarbas Pauork'tho .t. Domlcio Gondim 
5. louri~ol Baptista 
6. Accioly Filho 

MOB 
1. FreMo Montoro 1. lázaro Barbozo 
2. Orestes Quértia 2. Cunha limo 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quintas-feiras, Qsll,OO horas 
local: Sala "Clóvis 8evikk:qua"- Aneao U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Oomído Goco.dim 
3. Arnon de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Panorinho 
Vic:e-Presidel"te: Luit Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos6 Guiomard 

2. Murilo Paraiso 
3. Virgllio Tóvoro 

5. Jarba, Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvo11 Rocha 
2. Itamar Franco 2. franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oli"<~eira- Roma\306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 haras 

local: Sala "Rui Barboza"- ,A.nexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvídio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

l. Donton Jobim 

2. Acia!berto Seno 

{S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Hel"<~ídio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio Tóvoro 
2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 

A~mfenie. Mario Carmen Castro Souza- Romo\134 
Reun•óes: Quintos· feira$, às 12:00 horas 

local: Solo "C:Iôvis Bevilácqua"- ........ u- Rornal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{1 S membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre$idente1 Mogolhãe1 Pinto 

1'-Vit:e-Presidente: Saldanha Derzi 

2"-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

liMares 

1. Mogalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvoro 

4. Jeué Freire 

5. Atnon de Mello 

6. Saldanha Derzí 

7. José Sorney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmann 

1. Donton Jobim 

2. Gilvan R O<: h o 

3. ltomor Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido HipperH- Romal676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

I. Acciofy Filho 

'2. 1=-oU\'o C.cmô>-lroC\cO 

3. Helvidio Nunft 

"'· Domkio Gondim 

S. Jarbas Pouorinl\o 

6. Luít Co'IGkante 

1. Mar~s Freire 

2. Poulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Romois 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Alte"<~ir Leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. holí'lio Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fousto Castelo-Bronco 

5. Lourival Bopti~ta 

MDB 

1. Adalberto Seno 1. &eniomim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho Limo 

Assistente: lêda ferreira do Rocha- Romal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, Qs 11:00 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- RCimais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

Titulares 

1. José Guiomord 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: Milton Cabral 

Vice· Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ÃRENA 

1. Ale.~tondre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Jul"'ior 
3. Virgílio Távoro 3. Oinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MOB 
1. Adolberto Set1o 1. Agenor Maria 
2. Benjamim Faroh 2. Dirceu Cardoso 

Assistente, Lêda ferreiro do Rocha- Rama1312 
Reuniões: Quortas-feiros, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui 9orba$o"- Anexo 11- Rarttois 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargcs 
2. Accioly Filho 
3. AugustQ Franco 
4. Heitor Di os 
5. Soldonho Derzi 

1. Benjamim Faroh 
2. Itamar Franca 

COMPOSICÀO 
Pre$idente: Benjamim Farah 

Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

S1.1plentes 
ARENA 

l. A~xandre Costa 
2. Gustavo Coponemo 
3. Mattos Leao 

MOB 
1. Oanton Jobim 
2. Lázaro Barbaza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Covalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos leão 

1. Evandro Carreira 
2. E't't'lásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Otto lehmann 
2. T eot6nio Vil elo 
3. Wilson Gonçalves 

1 . Ló~oro Borboto 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveiro- Ramal 306 
Reuníões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala ''Rui 8Qrbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe; Ruth de Sou.za Castro 
Local: Anexo 11- Térreo · 
l elefone: 25·8505 - Ramo I 303 

1) Conussôes Temporárias p<:~ro Projetos do CongreSSQ Nacionol 
2) Comissões Temporárias pQro Apreciação de Vetos 
3) Co~t~issôes "Especiais e de Inquérito, e 
4) Comiuão Mista do Pro/f:tO de lei Orçamentária (art. 90 do Regir.;•nto. 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67-4; 
Alfeu de Oliveira- Ro~t~al 674; Cleide Maria 8. F, Cruz- Ramal 598; 
Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1977 

E ORAS :lERÇA 5 A L A 5 ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A 5 ASSIS~ENTF;: 

~-
C.T. RU:i BARBOSA RONAL:OO 09:00 c.r. CLOVIS BEYILA:.lõloiUA CANDIDO 

fiazna.lS - 621 !! 716 Ramal - 623 
10:00 

C.A.R. CLOVIS B~YILACQUA LEDA 09:.30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramats - 621 e 716 

C.A. CLOVIS BEYILl.CQliA CLAUDIO C.E.e. CLOVIS BEVILA:CQUA CLEIDE 

10:30 
Ramal - 623 COSTA 

~0:00 
Ra111al ~ 623 

C.R.E, RiJY BARBOSA 
Rama1a - 621 e 716 

ClRDL:OO C.D.F. RUY BARBOSA RONALDO 
Ran au, - 621 e 71 

EOP.AS ç:JARTA S A L A S ASSISTENTE C,L.S. CLOVIS BEYILACQUA DJJIIEL 
Ramal - 62] 

11:00 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA 

LBDA RUY BARBOSA o.s. LEDA 
Ramau - 621 e 716 . Ram.'lür - 621 e 71 

c.c.J CUlVIS BEVIU:CQUA MARIA 12:00 C.R. 
CLCIVIS BEVI!J.CQUA MARIA 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ralllal - 623 CAR/I!E!II 

c.h!.E, RUY BARBOSA 
Ram.au - 621 e 716 

RONALDO 

10:30 RUY BAR.BOSA • c.E. DANIEL 
Rama i e - 621 e 716 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasflla-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


